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Lei N°228/18 	 Cocal de Teiha-PI, 10 de outubro de 2018. 

"Institui o Codigo Ambiental do Municiio de Coca! de 
Teiia, Estado do Haul e dd outrasprovidências' 

A EXCELENTISSIMA SENTIORA PREFEITA MUNICIPAL DO MUNICfPIO DE 
COCAL DE TELHA, ESTADO DO PIAUi, no uso de suas atribuiçöes legais, faz saber a toclos que 
a Câinara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

TITULO 

BA POLITICA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE 

CAPITULO I 

DO CODIGO AMBIENTAL 

Art. 10 
- Esta Lei institui a Politica Municipal do Meio Ambiente no MunicIpio de Cocal de Teiha-

P1. 

Art. 2° - Esta Lei tern como finalidade, respeitadas as competéncias da UniAo e do Estado, 
regulamentar as acôes cia GestAo Püblica Municipal e a sua relaçâo d e f o r m a coletiva na 
conservacäo, recuperacAo, mellioria, defesa e controle do rneio ambiente de forma equilibrada, 
como urn bern de uso cornum do povo e essencial a uma meihor qualidade de vida para as 
presentes e futuras geracôes. 

CAPITULO II 

DOS OBJETIVOS 

Art. 30 
- Para o cumprimento do disposto no artigo 30 da Constituicäo Federal no que conceme 

a politica do meio ambiente, considera-se como interesse local: 
I - Identificar e caracterizar os ecossistemas do MunicIpio, definindo as funcôes especificas de seus 
componentes, as fragilidades, as ameaças, os riscos e os usos compativeis; 
II - Incentivar a adocAo de hábitos, costumes, posturas e práticas sociais e econômicas nAo 
prejudiciais ao meio ambiente 
III - Articular e integralizar as açôes e atividades ambientais desenvolvidas pelas diversas 
organizaçôes e entidades do Munic{pio, corn aquelas dos órgos federai s e estaduais, quando 
necessório. 
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IV - Conservar as areas protegidas no Municipio; 
V - Articular e mtegralizar açôes e atividades ambientais intermunicipais, favorecendo convênios 
e outros instruinentos de cooperaçâo, 
VI - Cornpatibilizar o desenvolvimento econômico e social corn a conservaçAo ambiental, a 
qualidade de vida e o uso racional dos recursos ambientais, naturals ou nAo; 
VII - Controlar a produço, extraçâo, comercializaçAo, iransporte e o emprego de materiais, bens e 
serviços, métodos e técnicas que provoquem risco para a vida on comprometam a qualidade de 
vida e o meio ambiente; 
VIII - Estabelecer normas, em conjunto corn órgaos federals e estaduais, critérios e padröes de 
emissäo de efluentes e de qualidade ambiental, bern como normas relativas ao uso e manejo de 
recursos ambientais, naturais on não, adequando-os permanentemente em face da lei e de 
inovaçôes tecnolOgicas; 
IX - Estabelecer normas, em conjunto corn órgAos federals e estaduais, para o controle da poluicao 
atmosférica e propiciar a reducao de seus niveis; 
X - Estimular o desenvolvimento de pesquisas e uso adequado dos recursos ambientais, naturals 
ou näo; 
XI- disciplinar o manejo de recursos liIdricos; 
XII - promover a qualidade do meio ambiente urbano e dos espacos urbanizados e ambiente rural; 
XIII - promover a educaçAo socioambiental; 
XIV - estabelecer parãmetros para a busca da qualidade visual e sonora adequadas; XIV - 
estabelecer normas relativas a coleta e destinaçao final dos resIduos urbanos. 

CAPJTULO UT 
DAS DEFLNIçOES 

Art. 4° - Pam fins desta Lei, compreende-se por: 
I - meio ambiente, como o conjunto de condiçôes, influências e interaçes de ordem fisica, 
quImica,, biológica, social, cultural e politica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas 
formas; 
II - poluiçäo, como qualquer alteraçAo da qualidade ambiental decorrente de atividades hurnanas 
on de fatores naturais que direta ou indiretainente: 
a) Prejudiquem a saiide, a segurança e o bem-estar da populacäo; 
b) Afetem desfavoravelmente a biosfera; 
c) Lancem matérias on energia em desacordo corn os padröes ambientais estabelecidos na 
legislaçâo vigente; 
d) Afetem as condiçoes estéticas e sanitárias do Meio Ambiente; 
III - Poluente, toda e qualquer forma de matéria on energia lançada on liberada nas Aguas, no ar 
on no solo corn concentracão em desacordo corn os paciroes de emissão estabelecidos na 
legislaçAo vigente ou naquelas decorrentes desta Lei; 

IV - Proteco, todos os procedimentos integrantes das práticas de preservacâo da natureza; 
V - Conservaço, o conjunto de medidas, de mtervencOes técnico-cientIflcas, periodicas on 
permanentes, que em geral se fazem necessárias a fim de promover a manutençâo dos 
ecossistemas existentes, garantindo-se a biodiversidade, por tempo indeterminado: 
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VI - Ecossistema, o conjunto integrado de fatores fisicos e bióticos que caracterizam 
determinado lugar, estendendo-se por urn determmado espaco de dimensôes variáveis. Uma 
totalidade mtegrada, sistêmica e aberta, que envolve fatores abióticos e bióticos, corn respeito 
A sua composicAo, estrutura e função; 
VII - Manejo, a técmca de utilizacâo racional e controlada de recursos ambientais mediante 
a aplicacao de conheci mentos cientIficos e técnicos, visando atingi r os objetivos de 
conservacâo da natureza; 
VIII- Areas de relevante interesse ambiental, as porcôes do território municipal de dornmnio 
piblico on privado, destmadas a conservaçäo de suas caracteristicas ambientais; 

IX - Recursos ambientais, aqueles existentes na atmosfera, nas Aguas interiores, superficiais e 
subterrâneas, no solo, subsolo, na fauna e na flora: 
X - Impacto ambiental, todo e qualquer impacto que afete diretamente (area de mfluência 
direta do projeto), no todo on ern parte, o território do MunicIpio de Cocal de Teiha - P1. 

CAPITULO IV 

DOS INDICADORES AMBIENTAIS 

Art. 51  - Os indicadores ambientais formarão o Sistema Municipal de InforrnaçOes o qual 
deverá contar corn dados especificos sobre matéria ambiental do rnunicipio. 

Art. 6° - 0 Executivo deverá coletar, sisternatizar e atualizar periodicamente mformacôes 
necessárias para a elaboracào de indicadores ambientais que subsidiem, a politica de uso 
ocupacão do solo, politicas setoriais, programas e projetos de intervenção no MunicIpio. 

Art. 70  - 0 Sisterna Municipal de InformaçOes deverá estabelecer mdicadores ambientais que 
orientem a poiltica de uso e ocupacAo do solo no Municlpio. Dentre eles: 

I. Qualidade do ar; 
II. Qualidade das Aguas superflciais e subterrneas 
111. 	Qualidade da água de abastecimento 
Iv. 	Areas de risco de inundaçâo e escorregarnento 
V. Qualidade de coleta e tratamento do esgoto 
VI. Areas de erosão e assorearnento 
VII. Areas contaminadas 
VIII. Sismicidade e vibraçôes 
IX. Poluiçâo sonora 
X. Poluiço eletromagnética; 
XL 	PoluiçAo Visual; 
XII. PoluiçAo Vegetal; 
XIII. Arborizaçao Urbana; 
XIV. Diversidade de espécies; 
XV. Umdades de ConservacAo e Areas Correlatas; 
XVI. Areas Verdes; 
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XVII. Permeabilidade do Solo. 

§ 11  - Os mdicadores ambientais previstos no caput desse artigo deverão ser apresentados em 
meio cartográfico, georreferenciados em meio digital, tendo como unidade territorial básica a dwisAo 
administrativa em bairros e distritos. 
§ 21  - Os mdicadores ambientais deveräo ser atualizados a cada dois anos. 

Art. 8° - Deve ser assegurada ampla e periódica divulgaçâo dos indicadores, por meio de 
publicaçoes impressas e da página eletrônica da Prefeitura Municipal de Cocal de Teiha - PT na 
Rede Mundial de Computadores dentre outros meios possIveis e sun reproducAo e utilizaçao em 
estudos e pesquisas. 

Art. 9° - Fica o Executivo autoiizado a firmar convênios e contratos corn entidades, 
organizaçôes de pesquisa e universidades para a elaboraçAo do disposto nesta lei. 

CAPITULO V 
DA ESTRUTURA 

Art. 10 - A estrutura da Politica Municipal do Meio Anibiente e formada pelo conjunto de órgAos 
e entidades püblicas e privadas mtegrados para a conservacäo, defesa, meihoria, recuperacAo, 
controle do meio ambiente e para o 'uso adequado dos recursos ambientais do MunicIpio, 
consoante o disposto riesta Lei. 

Art. 11. A estrutura executiva da Politica Municipal do Meio Ambiente tern na sua formaçäo: 
I - a Secretaria Municipal do Meio Ambiente e Recursos HIdricos, órgão de coordenacâo, 
controle e execuçâo da politica anibiental; 
II -o Conselho Municipal deDefesa doMeio Ambiente - COMDEMA; 
III —o Fundo Municipal deDefesa doMeio Anibiente - FUNDEMA; 
IV - as Organizaçôes nâo governamentais - ONG's, e outras entidades da sociedade civil 
que tenham a questão ambiental entre seus objetivos; 

Art. 12 - Compete a Secretaria Municipal do Meio Ambiente e Recursos HIdricos: 
I - auxiliar no planejaniento das poilticas püblicas do Municipio; 

LI - controlar, monitorar e avaliar os recursos naturais do MunicIpio; 
III - realizar o controle e o rnonitoramento das atividades produtivas e dos prestadores de 
servicos, quando potencial ou efetivamente degradadores do meio anibiente, no ãrnbito de sua 
competência; 
IV - manifestar-se sobre estudos e pareceres técnicos a respeito das questöes de interesse 
ambiental para a populacAo do MunicIpio: 
V - promover a educaçAo ambiental; 
VI - articular-se corn ôrgäos federais, estaduais, murncipais, intemacionais e organizacôes não 
govemamentais - ONG's para a execuçào coordenada e a obtencAo de financiamentos para a 

implantaçâo de programas relativos a conservacAo e recuperacAo dos recursos ambientais, 
naturai s ou näo; 
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VII - executar atividades correlatas afribuldas pela aclniinistraçao; 
VIII - apoiar projetos de iniciativa privada ou de sociedade civil que tenham a questo 
ambiental entre seus objetivos, 
IX - propor a criaçAo e o manejo de unidades de conservaçAo; 
X recomendar ao COMDEMA, nonnas, critérios, parãmetros, padrôes, Iiinites, indices e 
métodos para o uso dos recursos ambientais do Municipio; 

XI - licenciar as atividades realizadas no municIpio que causem, ou que possam causar, 
desconforto a qualidade de vida da populacäo elou ao equilIbrio ambiental do Municipio: 
XII - fixar as diretrizes anibientais básicas para a elaboraçAo de projetos de parcelamento do 
solo urbano: 

XIII - estabelecer critérios para a mstalaçäo de atividades e empreendirnentos no âmbito da 
coleta e disposicão dos resIduos urbanos recicláveis; 

XIV - atuar em caráter pennanente na recuperaçäo de areas e recursos ambientais degradados; 
XV - dar apoio técnico e administrativo ao COMDEMA; 
XVI - elaborar projetos ambientais e paisagIsticos; 
XVII - expedir licenca ambiental quando da sua competéncia. 

TITULO 11 

DOS ThSTRUMENTOS DE GESTAO AM1BIENTAL 

CAPITULO I 

DO PLANEJAl'IENTO AMIIIENTAL 

Art. 13 - 0 Planejamento Ainbiental e o instrumento dii Politica Municipal do Meio Ambiente, 
que estabelece as diretrizes visando o desenvolvi mento sustentável do MunicIpio, devendo 
observar os seguintes princIpios especIficos: 
I. Os recursos econômicos e a dispom biidade financeira para induzir e viabilizar processos 
gradativos de mudança da forma de uso dos recursos naturais através de pianos, prograrnas e 
projetos; 
II. a adoçAo da divisão territorial em bacias hidrográficas como unidade básica de 
planejarnento. considerando-se ainda, na zona urbana, o desenho da maiha viària; 
III. As tecnologias disponiveis e alternativas para preservacâo e conservacAo do meio ambiente, 
visando reduzir o uso dos recursos naturais, bern como reaproveitamento e a reciciagem dos resIduos 
gerados nos processos produtivos; e ainda o uso econômico da floresta sob o regime do manejo 
sustentável de seus recursos; 
IV. o inventário 	dos recursos naturais disponIveis 	em territóno municipal 
considerando disponibilidade e qualidade; 
V. a necessidade de normatizaçAo especifica para cada tipo de uso dos recursos naturais on regiào; 
VI. ParticipacAo dos diferentes segmentos da sociedade orgarnzada na sua elaboraçäo e na sua 
api icacâo; 
Parágrafo 6nico - 0 pianejamento e urn processo participativo, dinâmico, descentralizado e 
lastreado na realidade socioeconôniica e ambiental local que deve levar em conta as funçöes da 
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zona rural e da zona urbana. 

Art. 14 - 0 Planejarnento Ambiental realizar-se-á a partir da análise dos segumtes fatores: 
I. Condiçôes do meio ambiente natural e construldo; 
IL Tendências econôniicas e sociais; 
III. Decisöes da iniciativa comunitána, privada e governa mental. 

Art. 15 - 0 Planejamento Ambiental, consideradas as especificidades do ten-itório municipal, tern 
por objetivos: 
I. produzir subsidios pam a implementaçao de acoes e permanente revisão da Politica Municipal 
do Meio Ambiente, através de urn Piano de Ação Ambiental Integrado, para execuço a cada 
dois(2) anos; 
II.recomendar açöes visando ao aproveitamento sustentávei dos recursos naturais; 
IlL Subsidiar corn informacoes, dados e critérios técnicos, análises dos estudos de impacto 
ambiental; 
IV. Fixar diretrizes para onentaçAo dos processos de alteraçäo do rneio ambiente, ouvindo os 
órgâos estadual, federal de meio ambiente no ãrnbito das devidas competéncias; 
V.Recomendar acöes destinadas a articular e integrar os processos ambientais dos pianos, 
programas , projetos, e açöes desenvoividos pelos diferentes órgâos municipais; estaduais e 
federais; 
VI. Defmir estratégias de conservaco, de expioraçAo econômica autossustentavei dos recursos 
naturais e de controle das açöes antrópicas. 

Art. 16 -0 Planejamento Ambiental deve: 
I. elaborar o diagnóstico ambiental considerando: 
a) as condiçôes dos recursos anibientais e da qualidade ambiental, as fontes poiuidoras e o uso 
e a ocupaçào do solo no temtório do MunicIpio; 
b) as caracteristicas locais e regionais de desenvolvi mento socioeconômico; 
c) o grau de degradaco dos recursos naturais; 
II. Definir as metas anuais e plurianuais a serem atmgidas para a qualidade da água, do ar, 
do parcelamento, uso e ocupacAo do solo e da cobertura vegetal: 
III. Deterniinar a capacidade de suporte dos ecossistemas, bern como o grau de sat uracäo das 
zonas urbanas, indicando liniites de absorção dos impactos provocados pela instaiação de 
atividades produtivas e de obras de infraestrutura. 

CAPITULO ifi 

DO LICENCIAMENTO AMBIENTAL MUNICIPAL 

SecAo 1 

Das Disposicoes Preliminares 
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Art. 17- Para efeitos desta Lei. Entende-se por: 

I - Licenciamento ambiental como o procedimento administrativo pelo qual a Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente e Recursos HIdricos licencia a instalaçAo, ampliação, a operacão, a 
alteraçAo e a desativaçäo de empreendimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais 
consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras on daquelas que, sob qualquer forma, possam 
causar degradaçAo ainbiental, considerando as disposicOes legais e regulamentares e as normas 
aplicáveis ao caso. 

II - Licença ambiental como o ato administrativo pelo qual a Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente e Recursos Hidricos estabelece as condiçOes, restriçOes e medidas de controle ambiental 
que deveräo ser obedecidas pelo empreendedor, pessoa fisica ou jurIdica, para localizar, instalar, 
ampliar e operar empreendimentos on atividades utilizadoras dos recursos ambientais consideradas 
efetiva on potencialmente poluidoras on aquelas que, sob quaiquer forum, possam causar 
degradação ambiental; 

III - Estudos Ainbientais são todos e quaisquer estudos relativos aos aspectos ainbientais 
relacionados a iocalizacAo, mstaiacao, e ampiiacAo de uma atividade on empreendimento apresentado 
como subsIdio para a análise da licença requerida, tais como relatório ambiental, piano e projeto 
de conirole ambiental, reiatório ainbiental preliminar, diagnóstico ambiental, piano de manejo, 
piano de recuperação de area degradada e análise preiiminar de risco. 
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Art. 18 - A localizacão, construçäo, instalaçao, arnpliaçAo, rnoclificaçâo e operacAo de 
empreendimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais consideradas efetiva ou 
potencialmente poluidoras, bern corno os empreendimentos capazes, sob qualquer forma, de causar 
degradaçAo ambiental de inipacto local, dependerao de prévio licenciamento da Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente e Recursos Hhdricos, sern prejuizo de outras licencas legal mente 
exigiveis, ouvidos os órgAo competentes da Uniâo e do Estado. 
Paragrafo ünico - Poderäo também sofrer licenciarnento pela Secretaria Municipal de Meio 
Ambierite e Recursos Wdricos atividades que the forem delegadas pelo Estado por instrumento 
legal ou convênio. 

Art. 19 - EstAo sujeitos ao licenciamento ambiental Os empreendimentos e as alividades 
relacionadas no Anexo 1, parte integrante desta Lei. 
Parágrafo ünico - Caberá a Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Recuos Ilidricos definir 
os critérios de exigibiidade, o detal haniento e a complementacão do Anexo 1, levando em 
consideraçAo as especificidades, os riscos ambientais, o porte e outras caracterhsticas do 
empreendimento on atividade. 

SecAo 11 
Das Espécies de Licenças Ambientais 

Art. 20 - A Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Recursos Wdricos, no exercIcio de sua 
competéncia de controle, expeclirá as seguintes iicenças: 
I - Licença Prévia (LP) - concedida na fase preliminar do planejamento do empreendimento 
ou atividade aprovando sua localizaçAo e concepcAo, atestando a viabilidade ambiental e 
estabelecendo os requisitos básico e condicionantes a serem atendidos nas próximas fases de sua 
implementacAo. 

II - Licença de Instalaçâo (LI) - autoriza a instalacäo do empreenclirnento on atividade de 
acordo corn as especfficacoes constantes dos pianos, programas e projetos aprovados incluindo as 
medidas de controle ambiental e demais condicionantes, das que constituem motivo determinante; 
III - Licença de OperaçAo (LO) - autoriza a operaçAo da atividade on empreendirnento, após a 
venficacAo do efetivo curnpriinento do que consta das licenças anteriores, corn as medidas de 
controle ambiental e condicionantes determinados para a operacão. 
IV - Licença de Alteraçao (LA): autoriza a alteraçAo ou ampliacâo potencialmente poluidora 
do empreendi mento ou atividade já em funcionainento, que nâo seja considerada potencial 
mente causadora de significativa degradaçào ambiental, observadas as condicionantes da LO; 
V - Licença de Desativaçâo (LD): autoriza a desati vação de empreendi mento on atividade, 
corn base nos estudos e relatórios sobre as medidas cornpensatórias, reparadoras, 
mitigadoras, de descontaminacão e depreservacâo ambiental. 

Parágrafo ünico - As licenças ambientais poderAo ser expedidas isolada on sucessivarnente, de 
acordo corn a natureza, caracteristica e fase do empreendimento ou atividade. 
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Art. 21 - A concessâo de Licença Prévia (LP) dependerá da apresentação pelo interessado de 
certidao da Prefeitura Municipal declarando que o local e a natureza do empreendirnento ou 
ati'vidade estAo em conformidade corn a legislaçAo aplicável ao uso e ocupacAo do solo. 

Art. 22 - A concessAo de Licença Prévia (LP) para empreendimentos e atividades capazes de 
causar signifleativa degradaçäo ambiental dependerá da apresentaçAo, análise e aprovacão de 
Estudo Previo de hnpacto Ambiental (EIA) e do respectivo Relatório de Impacto Ambiental 
(RIMA). 

Art. 23 - A concessäo de Licença de InstalaçAo (LI) dependerá da apresentaçAo pelo mteressado 
de autorizacAo para supressão de vegetaçäo e outorga de direito de uso de recursos hIdricos, quando 
for o caso, emitidas pelos órgAos competentes. 

Art. 24 - Concluidas as obras de instalaçao, o órgAo ambiental licenciador poderá autorizar, ou 
exglr, a realizaçäo de teste de pré-operacäo, pelo periodo necessário, para verifIcar a eficiéncia 
dos equipamentos implantados e das medidas adotadas pelo empreendimento ou atividade, desde 
que a Licença de InstalaçAo (LI) esteja em vigor e que as suas condicionantes estejam sendo 
cumpridas. 

Art. 25 - Quando, em razâo de sua natureza, o funcionainento do empreendimento ou atividade 
nAo implicar mstalaçAo de equipamentos pennanentes ou obras, nâo haverá expedicAo de Licença 
de InstalacAo (LI). 

Art. 26 - A concessão de Licença de Operacâo (LO) ficará condicionada, além do cumprimento 
das respectivas condicionantes, a comprovação pelo empreendedor do cumprimento do cronograma 
de execuçâo das medidas mitigadoras e compensatórias, constante do procedimento de 
licenciarnento ambiental. 

Art. 27 - Quando, em razão de sua natureza, a operacAo do empreendimento ou atividade não 
implicar utilizaçäo de recursos naturais ou danos potenciais ou efetivos ao meio ambiente, não haverá 
expethcão de Licença de Operacão (LO). Neste caso, deverá constar do procedimento de 
Licenciarnento, parecer técnico que ateste o efetivo cumprimento das condicionantes da Licenca 
de Instalaçäo. 
Art. 28 - A concessäo da Licenca de Al teraçAo (LA) dar-se-á corn base nos estudos ambientai s 
que se fizerem necessários e poderá implicar a alteraçâo da Licença de OperaçAo (LO). 

Art. 29 - Não poderá ser concedida Licença de Alteraçäo (LA) para a alteraçao ou ampliacAo 
considerada potencialmente causadora de significativo impacto ambiental, hipótese que dependerá 
da obtençAo das Licenças Prévia, de Instalaçao e de Operaçäo, além do Estudo Prévio de 
hnpacto Ambiental. 

Art. 30 - A desativaçAo de empreendirnentos ou atividades potenciahnente poluidores dependerá 
de Licença de Desativaçâo, conforme o previsto na legislaçâo federal e estadual, inclusive nas 

Rua Francisco Alves Mendes, it0  149 - Centro - CEP: 64.278-000 Coca! de Teiha/PI 
CNPJ n° 01.612.574i0001-83E-mail: pm, cocaldetelhapihotrnail. corn 

www.cocaldetelha.pi.gov.br  



Estado do Piaui 

C40CAL 	Prefeitura Municipal de Cocal de Teiha 
Gabinete da Prefeita 

normas editadas pelo CONAMA e pelo COMDEMA, on o determinado pelo órgAo ambiental 
licenciador. 

Art. 31 - A Licença de Desativaçao (LO) será concedida corn base em vistoria on outros meios 
técnicos de verificaçäo, atendidas as seguintes exigéncias, dentre outras determinadas pelo órgo 
ambiental licenciador: 
I— adequado destino de resIduos: 
II - cronograma fisico e financeiro de reparacäo on compensação por danos ambientais, a satide da 
populacAo vizinha e dos trabaihadores; 
III -cumprimento das condicionantes daslicenças. 

Art. 32 - 0 encerrainento de atividades antes da obtençao da Licença de DesativaçAo, quando 
esta for necessária, será considerada conduta lesiva ao meio ambiente, conflgurando in11açAo 
administrativa, e sujeitará os infratores, independentemente das sançöes criminais e da obrigacao 
de reparar o dano, a multa de R$ 5.000.00 (chico mil reais) a R$ 1.000.000.00 (urn milhao de 
reais). 

Seção III 

Da Emissão das Licenças Ambientais 

Art. 33 0 procedimento de licenciarnento obedecerá as seguintes etapas: 
I - Definicao pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Recursos HIdricos dos documentos, 
projetos e estudos ambientais, necessários ao inicio do processo de licencianiento correspondente 
A licença a ser requenda; 
H - Requerunento da licenca ambiental pelo empreendedor, acompanhado dos docunientos, 
projetos e estudos ambientais pertinentes, dando-se a devida publicidade; 
III - Análise pela Secretaria Municipal de Meio Anibiente e Recursos Hidricos dos docurnentos, 
projeto e estudos ambientais apresentados e realizacAo de vistonas técnicas, quando neeessárias: 
IV - Solicitação de esciarecimentos e complementacoes pela Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente e Recursos HIdricos, uma iinica vez, em decorrência da análise dos docuinentos, 
projetos e estudos anibientais apresentados, quando coubei; podendo haver a reiteraçäo da mesma 
solicitaçäo caso os esciarecirnentos e corn cornplementacôes näo tenharn sido satisfatórios; 4 fill " 

V - Audiência piThlica, quando couber, de acordo corn a regulamentaçAo pertinente; 
VI - SolicitaçAo de eselarecimentos e complernentacôes pela Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente e Recursos HId ricos, decorrentes de audincias püblicas, quando couber, podendo 
haver reiteraçào da solicitacao caso os esciarecimentos e cornplementacôes näo tenham sido 
satisfatórios; 

VII - EinissAo de parecer técnico conclusivo e, quando couber, parecer juridico: 
VIII - Deferimento ou indeferimento do pedido de licença, dando-se a devida publicidade. 
Parágrafo (inico - No procedimento de licenciamento arnbiental deverá constar, obrigatoriamente, 
a certidAo da Secretaria de AdrninistraçAo e Planejamento, declarando que o local e o tipo de 
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empreendimento ou atividade estAo em confonrndade corn a lei de uso e ocupacAo do solo vigente 
e, quando for o caso, a outorga para o uso de água, emitidas pelos órgos competentes. 

Art. 34 - Os estudos necessários ao processo de licenciarnento deverão set realizados pot 
profissionais legalmente habiitados as expensas do empreendedor. 
Parágrafo iinico - 0 empreendedor e os profissionais que subscrevern os estudos previstos no 
caput deste artigo serAo responsáveis pelas i nforrnaçöes apresentadas, sujeitando-se as sançöes 
adminisirativas, civis e penais. 

Art. 35 - A Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Recursos Hidricos defmirá, se necessãrIo, 
procediinentos especIficos para as licenças ambientais, observadas a natureza, caracterIstica e 
peculiaridades da atividade ou empreendimento e, ainda, a compatibilizaçao do processo de 
licenciarnento corn as etapas de planejaniento, impiantacao e operacao. 
§ 10 - Poderão set estabelecidos procedimentos simplificados para as atividades e empreendi 
mentos depequenopotencial deinipacto ambiental, quedeverão set aprovados pelo COMDEMA. 
§ 2° - Poderá ser admitido urn iinico processo de licenciarnento ambiental para pequenos 
empreendirnentos e atividades similares e vizinhos on para aqueles integrantes de pianos de 
desenvolvirnento aprovados, previarnente pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Recursos 
Hidricos, desde que definida a responsabilidade legal pelo conjunto de ernpreendimentos ou 
atividades. 
§ 30 - Deverâo set estabelecidos critérios para agilizar e simplificar os procedirnentos de 
I icenciamento ambiental das atividades e empreendirnentos que implementem pianos e progranlas 
vol untários de gestão ambiental, visando a rnelhora continua e o aprimorarnento do desempenho 
ambiental. 

Art. 36 - 0 custo de análise para a obtencào da Iicença ambiental deverá set estabelecido por 
dispositivo legal visando o ressarcimento, pelo empreendedor, das despesas realizadas pela Secretana 
Municipal de Meio Ambiente e Recursos HIdricos. 

Parágrafo tinico - Facultar-se-á ao empreendedor acesso a planilha de custos realizado pelo 
órgào ambiental para a anãlise da licença. 

Art. 37 - A Secretaria Municipal de Meio Ainbiente e Recursos Hidricos poderá estabelecer 
prazos de análise diferenciados para cada modalidade de licença, em funçAo das peculiaridades 
da atividade on empreendimento, bern como para a forrnulaçäo de exigéncias complernentares, 
desde que observado o prazo máximo de 6 (seis) rneses a contar do ato de protocolar o requeri 
mento ate sen deferirnento on indeferirnento, ressalvados os casos em que houver EIA/RTMA c/on 
audiência püblica, quando o prazo será de ate 12 (doze) meses. 
§ 1° - A contagem do prazo previsto no caput deste artigo será suspensa durante a elaboraçäo 
dos estudos ambientais complementares on preparacAo de esclareci mentos pelo empreendedor. 
§ 20 - Os prazos estipulados no caput poderao ser alterados, desde que justificados e corn a 
concordãncia do empreendedor e da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Recursos Hidricos. 
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Art. 38 - 0 empreendedor deverá atender a solicitaçao de esciarecimentos e complementacöes, 
fommiadas pelo órgäo ambiental competente, dentro do prazo máximo de 4 (quatro) meses, a 
contar do recebi mento da respectiva notificaçao. 
Parágrafo ünico - 0 prazo estipulaclo no caput poderá ser prorrogado, desde que justificados e 
corn a concordncia do empreendedor e da Secretaria Municipal de Meio Atnbiente e Recursos 
HIdricos. 

Art. 39 - 0 nâo cumprimento dos prazos estipulados nos artigos 37 e 38, respectivarnente, 
sujeitará o licenciamento a ação do órgâo estadual para atuar supietivamente e o empreendedor ao 
arquivamento de sen pedido de licença. 

Art. 40 - 0 arquivarnento do processo de licenciamento nAo impedirá a apresentacäo de novo 
requeriinento de licença, que deverá obedecer aes procedimentos estabelecidos no artigo 33, 
mediante novo pagamento de custo de análise. 

Secäo IV 
Dos Prazos de Validade e da RenovaçAo das Licencas Ainbientais 

Art. 41 - As licencas expedidas serâo válidas, tendo em vista a natureza o porte e o 
potencial poluidor da atividade, bern como de acordo corn os cronogramas de implantação 
ou de eiaboraçao de pianos, programas e projetos, pelo prazo de: 

I —Licença Prévia: minimo de 1 (urn) emáximo de 5 (cinco) anos: 
II —Licenca de Instalaçâo: mimmo del (urn) e rnãximo de 6 (seis) anos; 

III —Licenca de Operacâo: mInirno de 1 (urn) emáximo de 10 (dez) anos: 

IV —Licença de Alteracâo: mimmo de I (urn) ernáximo de 3 (tres) anos; 

	

V - Licenca de Desativacâo: mimmo de 1 (urn) e máximo de S (cinco) anos. 	 1' 

§ 1° - A Licenca Prévia e a Licenca de InstalacAo poderao ter os prazos de validade 
prorrogados, desde que nâo ultrapassern os prazos rnáximos estabelecidos nos incisos I e II. 

§ 2° - A Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Recursos Hidricos poderá estabelecer 
prazos de validade especificos para a Licenca de Operaçâo de ernpreendirnentos ou 
atividades que, por sua natureza e peculiaridades, estejain sujeitos a encerramento on 

rnodificaçao em prazos mferiores. 

§ 3° - Na renovação da Licença de OperaçAo de nina atividade ou empreendimento deverá ser 
requerida corn antececlência minima de 120 (cento e vinte) dias da expiracäo de sen prazo de 
validade, fixado na respectiva licenca, ficando este automaticamente prorrogado ate a 
manifestaçào defmitiva da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Recursos Hidricos. 
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Art. 42 - A renovaçäo das licenças ambientais deverá ser requerida corn antecedéncia 
minima de 120 (cento e vinte) dias da expiracâo de sen prazo de validade, ficando este 
autornaticamente prorrogado ate a manifestaçao definitiva do órgo ambiental licenciador. 

Art. 43 - As iicenças ambientais nAo poderào ser renovadas caso as condicionantes das 
licenças ambientais anteriores não tenham sido cumpridas. 

Art. 44 - A Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Recursos HIdricos, mediante decisào 
motivada, poderá modificar os condicionantes e as medidas de controle e adequacâo, 
suspender on cancelar uma licença expedida, quando ocorrer: 

I - Violacäo on inadequacAo de quaisquer condicionantes ou normas legais. 
II - OmissAo on falsa descriçao de informacôes relevantes que subsidiaram a expedicào da 
licenca. 

III - Superveniéncia de graves riscos arnhientais e de snide. 

SecAo V 

Da Publicidade 

Art. 45 - 0 requerimento, a concessAo e a renovaçâo das licenças ambientais cleverão ser 
publicados no Diário Oficial do MimicIpio e em penódico regional on local de grande circulaçAo, 
As expensas do empreendedor. 
§ 1° - Os requeri mentos de licença ambiental, e de sua renovaço, deverão ser i nstruidos pelo 
empreendedor corn os comprovantes das publicacôes, i niciando-se a partir de então, o prazo de 
análise pelo órgAo ambiental. 
§ 20 - A concessào de cada licença e sua renovaçào estarão condicionadas a apresentacâo pelo 
empreendedor dos comprovantes das publicacoes. 

§ 30  - 0 órgo ambiental licenciador fomecerá o modelo para as publicaçöes acima referidas. 
§ 4° 0 indeferimento de qualquer licença ambiental, ou de sua renovaçâo, deverá ser publicado, 
pelo órgo ambiental licenciador,no Diáno Oficial do MunicIpio. 
Art. 46 - 0 órgAo ambiental licenciador deve disponibilizar na Internet, de forma constante e 
atualizada, informaçôes completas sobre cada etapa dos procedimentos de licenciamerito sob sua 
responsabilidade incluindo, no mmnimo: 
I -orequerimento de licenca e de suarenovação; 
II-oRelatório de Impacto Ambiental (RIMA); 
Ill-as atas das audiências pb1icas; 
IV -os relatórios dasvistorias; 
V - a reiaçâo dos estudos, pianos, projetos e prograinas que foram apresentados e avaliados 
como subsIdio a concessäo de licenças, e a data em que foram apresentados; 
VI - os pareceres técmcos elaborados pelo ôrgâo axnbientai licenciador; 
VII -oatodedeferimento eindefernnento delicenca ambientai e de suarenovaçâo; 

VIII -aiieençaambiental: 
IX - os autos de infraçAo decorrentes do descumprimento de obrigacôes constantes da 
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licença ambiental; 
X - o itemlO de ajustamento de conduta relacionado, direta on indiretamente, a licença 
ambiental concedida ou requerida. 

Seçâo VI 
Da AvaliaçAo do Impacto Ambiental 

Art. 47 - Para efeitos desta Lei, considera-se impacto ainbiental qualquer alteraçâo das propriedades 
fisicas, quutnicas e biológicas do meio ambiente, causada por qualquer atividade humana que, direta 
ou indiretaniente, afetem: 
I - a saáde, a segurança e o bem-estar da populaçâo; 
II - as atividades sociais e econômicas; 

III - a biota; 
IV - as condiçôes estéticas e sanitárias do meio ambiente; 

V - a qualidade e quantidade dos recursos ambientais; 
VI - os costumes, a cultura e as formas de sobrevivência das populaçôes. 

Art. 48 - A exigéncia do EIAJRIMA para o licenciamento de atividade potencial on 
efetivarnente degradadora do meio ambiente no muuicIpio de Cocal de Telha - P1 seth feita pela 
Secretaria Municipal do Meio Ambiente e Recursos Hidricos, quando nAo competir ao Estado nem a 
Uniâo. 

Parágrafo inico - A Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Recursos Hidricos, verificando 
que a atividade ou o empreendimento nâo e potencialmente causador de significativa 
degradacäo do meio ambiente, defmirá os estudos ambientais pertinentes ao respectivo processo de 
licenciamento. 

Art. 49 - 0 mumcipio de Coca] de Teiha- PT basear-.se-á nos criténos estabeleciclos pela 
Resoluçào CONAMA 001 de 23 dejaneiro de 1986 on outra que a substitua. 

Seco VII 

Dos Prazos Para Manifestaçao do OrgAo Ambiental Licenciador 

Art. 50 - 0 órgAo ambiental licenciador deverá observar o prazo máximo de 6 (seis) meses, a 
contar do protocolo do requerunento de cada modalidade de licenca e de sua renovacâo, ate seu 
deferimento ou indeferimento, ressalvados os casos em que houver EIA/RIMA ou audiência 
püblica, quando o prazo será de 12 (doze) meses. 
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§ 10 - A contagern do prazo previsto no caput será suspensa durante a elaboraçao dos estudos 

ambientais pertinentes ou ate o atendimento pelo empreendedor das exigências formuladas pelo 
órgAo ambientaL 

§ 21  - 0 órgão ambiental 1 icenciador poderá alterar os prazos estipulados no caput, desde que 
justificadamente e corn a expressa concordncia do empreendedor. 

§ 3° - 0 nâo cumprimento dos prazos pelo órgâo ambiental licenciador, ressalvado o disposto 
no parágrafo anterior, configura omissAo adrninistrativa e permitirá que o empreendedor requeira a 
Secretaria Estadual de Meio Ambiente (SEMAR/PI) ou ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e 
Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) por sua atuaçâo supletiva, como órgAo licenciador. 

CAPITULO IV 

DOS TERMOS DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA 

Art. 51 - A Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Recursos Hidricos pode celebrar corn os 
infratores da legislacâo am biental Termo de Ajustamento de Conduta (TAC), corn força de titulo 
executivo, cujo objetivo precIpuo é promover a adequaçâo de empreendirnentos e atividades 
efetiva ou potencialinente poluidores as exigências legais, mediante a fixaçAo de obrigacoes e 
condiçôes desti nadas a prevenir, fazer cessar, adaptar on corrigir seus efeitos advergos. 
Parágrafo ünico - A celebração do TAC dependerá da prévia ocorréncia de infraçâo ambiental 
devidaniente apurada e sancionada em procediinento administrativo próprio. 

Art. 52-0 TAC deverá ter como prioridades: 
I - a prevencâo dos danos ambientais; 

II -areparacão total ouparcial do ecossistema lesado; 
III -a compensacAo ambiental. 

Art. 53 - Caso não seja possIvel a reparacâo integral do dano no local impactado, a compensacäo 
deverá ser feita em outro local, sempre tendo objetivo a recuperacâo da capacidade funcional do 
ecossistema lesado. 
Parágrafo imico - A impossibilidade de que trata o caput levará em conta o custo de iinplementacào do 
projeto de recuperacAo anibiental e seus beneficios socioambientais. 

Art. 54 - 0 TAC deverá fundamentar-se em estudo técnico que contemple: 
I - diagnóstico do dano ambiental; 

II -medidasnecessárias àreparacão e/ou compensacào dodano; 

III - beneficios ambientais que advirâo do cumprimento das obrigacôes; 

IV-viabilidade das obrigaçöes ajustadas; 
V-custos,prazos e condicôesparao cumpri rnento dasobrigacOes. 

Parágrafo ünico - 0 TAC deverá fundamentar-se ainda em parecer jurIdico conclusivo. 
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Art. 55 - As cláusulas do TAC deverão ser redidas de forma clara e objetiva, de modo que as 
obrigaçes dele decorrentes sejam lIquidas e certas. 
Parágrafo iinico - 0 TAC deverá ser instrufdo con-i cronograma fisico e fmanceiro de eumprimento das 
obrigaçoes ajustadas. 

Art. 56 - Na flxaçAo das multas moratóna e rescisória previstas no TAC, deverAo ser observados os 
seguintes critérios: 
I - Dimensôes do Empreendimento 
II —Extensâo do dano ambiental: 
III -thndiço econôrnica do infrator. 
§ 10 - 0 TAC deverá prever a cominaçäo de multa moratória na hipótese de atraso injustificado no 
cumpri mento de cada obrigacão nele prevista. 
§ 2° - Na hipótese de mexecuçâo do TAC, a rescisão opera-se de pleno direito, corn a consequente 
imposicAo de rnulta rescisória, fixada em valor que desestimule o infrator a descumpri-lo. 

§ 3° - 0 montante referente a aplieacäo das multas moratória e rescisória previstas no TAC deverá 
ser destmado ao Fundo Municipal de Meio Ambiente —FUNDEMA. 

Art. 57 - 0 mteressado oferecerã, altemativa ou curnulativamente, como garantia do cmnprirnento 
das obrigaçoes previstas no TAC: 
I - seguro ainbiental; 
II - cat-ta de fiança, caso em que o fiador deverá figurar como mtervemente do respectivo termo; 
HI-fiança bancária; 
IV - bens sua propnedade, permanecendo na condicâo de fiel depositário, nos termos da lei civil; ou 
V-qualquer outra garantiajulgada convemente pelo órgào ambiental. 
Parágrafo ünico - 0 valor referente a garantia de que trata o caput será deslinado a implementacao 
das obrigaçöes previstas no respectivo termo. 	 I 

/JlIlli 
Art. 58 - A execucão das obrigaçôes estabelecidas no TAC deverá ser fiscaJizada e momtorada pelo 
órgâo ambiental que o houver celebrado. 

Art. 59 - Antes da celebraçao do TAC, deverá ser dada ciência de seu conteido ao Ministério 
Püblico, de modo a possibilitar sua intervencäo. 

Art. 60 - A Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Recursos Hidricos, verificando o efetivo 
cumprimento de todas as obrigacOes assumidas no TAC, declarará a sua extincao, corn base em 
parecer técnico. 
Parágrafo ünico - 0 cumprimento do TAC nAo desobriga o mteressado da reparacäo dos danos 
ambientais que eventualmente nele näo tenham sido contemplados. 

Art. 61 - 0 resuino do TAC deverá ser publicado rio Diário Oficial do Municipio e em jomal de 
grande circulacào no Estado, as expensas do infrator. 
Parágrafo ünico - 0 TAC ficará disponivel ao püblico na sede do órgAo ambiental e o seu 
conteüdo será veiculado na página do órgão na Internet. 
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Art. 62 - A celebraçao do TAC iniplicará a suspensão da exigibiidade das sançôes adniinistrativas 
impostas em virtude das inftacôes ambientais diretamente relacionadas corn ao seu objeto. 

§ 1° - Cumpridas integralmente as obngacöes assumidas pelo infrator no TAC, as sançöes 
administrativas nâo pecuniárias serâo extrntas e a multa administrativa será reduzida em ate 
70% (setenta por cento) do scu valor, atualizado monetariamente, conforme estipulado no termo. 

§ 2° - Na reducao da malta administrativa deverâo ser considerados a relevãncia do bern 
ambiental afetado, a dirnenso do dano efetivo on potencial e a situaçâo econômica do mfrator. 

Art. 63 - A celebracao do TAC jamais poderá suprir on substituir o licenciamento ambiental, 
bern como a necessidade de elaboraçâo de EIAJRIMA on de outros estudos ambientais. 

Parágrafo inico - 0 procedimento de licenciarnento ambiental do empreendirnento on 
atividade objeto do TAC será conduzido paralelamente a sua execuçAo. 

Art. 64 - NAo será admitida a celebraçao de TAC no caso de empreendimento ou atividade: 

I - cujo licenciamento seja técnica on juridicarnente inviável, especialmente quando localizado 
em espaco territorial especialmente protegido que seja corn ele incompativel; 
II - que ainda dependa de outras autorizacOes on licenças administrativas para o seu 
funcionamento regular; 
III -que tenha sido objeto de TAC descumprido. 

Art. 65 - Os custos referentes a estudos técnicos, pareceres, perfcias e demais procedimentos 
indispensáveis a celebracâo do TAC serâo de responsabilidade do mfrator. 

CAPITIJLO V 	 4 
DAS AIJ]MTORIAS AMBIIENTAIS 

Art. 66 - Para efeitos desta L e i, denomma-se auditoria ambiental o desenvolvirnento de urn 
processo documentado de inspeçAo, análise e avaliaçäo sistemática das condicôes gerais e 
especIficas de funcionamento de atividades on desenvolvirnento de obras, causadores de 
impacto urbano, corn o objetivo de: 

I - determinar os niveis efetivos on potenciais de poluicao ambiental provocadas pelas 
atividades on obras auditadas; 
II - verificar o cumprirnento de normas ambientais federals, estaduais e municipais; 
HI - exaininar as medidas adotadas quanto a poiltica, as cliretrizes e aos padröes da empresa, 
objetivando conservar o meio ambiente e a vida; 
IV - avaliar. os impactos sobre o rneio anibiente causados por obras on atividades auditadas; 
V - aualisar as condicôes e a manutenção dos equiparnentos e sisterna de controle das fontes 
poluidoras; 
VI - examinar a capacidade e a qualidade do desempenho dos responsáveis pela operacão e 

Rua Francisco Alves Mendes, n° 149 - Centro - CEP: 64178-000 - Cocal de Teiha/PI 
CNPJ n° 01,612.574i0001-83E-mail: pm. coc a1dete1ha.piChotrnaiL corn 

www.cocaldetetha.pi.pov.br  



Estado do Plank 

C*CAL 	Prefeitura Municipal de Cocal de Teiha 
Gabinete da Prefeita 

P 	 1! 

manutenção dos sistemas de rotina, instalaçâo e equipanlentos de conservação do meio ambiente 
e 	 cia 	 saide 	 dos 	 trabaihadores. 

VII - propor soluçöes que reduzarn riscos de prováveis acidentes e de emissOes contInuas, que possam 
afetar, direta ou i ndiretamente, a saüde e a seguranca dos operadores e cia populacAo residente na area 
de influência; 
VIII - apresentar propostas de execuçäo das medidas necessárias, visando corrigir as faihas on 
deficiências constatadas em relaço aos itens anteriores, para restaurar o meio ainbiente e evitar a 
degradaçâo ambiental. 
Parágrafo ünico - 0 municIpio deverá promover açöes articuladas corn os órgãos responsáveis pela 
fiscalizacAo da saüde do trabaihador, para cumpnmento do disposto no meiso VII. 

Art. 67 - A Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Recursos Hidricos, em conjunto corn o 
COMDEMA, poderá determinar aos responsáveis pela atividade pohudora, a realizaçAo de auditorias 
ambientais periódicas ou ocasionais, estabelecendo diretrizes e prazos especificos. 
ParIgrafo ünico - Nos casos de auditorias periódicas, os procedimentos relacionados a elaboraco 
das diretrizes a que se refere o "caput" deste artigo deveräo mcluir a consulta aos responsáveis por 
sua realizaçào e a comurndade afetada. 

Art. 68 - As auditorias ambientais serAo reálizadas por conta e onus do auditado, por equipe técmca 
ou empresa de sua livre escoiha, devidarnente cadastrada no órgAo ambiental municipal e 
acompaihadas por agente piblico tecnicainente habilitado. 
§ r - Antes de clar rnIcio ao processo de mspecâo, a empresa comumcará a Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente, a equipe técmca on empresa contratada que realizará a auditoria, assim como os 
insinimentos e métodos utilizados por ela. 
§ 2° - A omissAo on sonegaçäo de infortnacoes relevantes descredenciarAo os responsáveis para a 
realizaçAo de novas auditorias, pelo prazo ininimo de 05(cinco) anos, sendo o fato comurncado ao 	%'/ jt 
Ministério Páblico para as medidasjudiciais cabIveis. 

Art. 69 - As atividades que sofrerAo auditoria serAo regulamentadas pelo Executivo. 

Art. 70 - Todos os documentos relacionados as auditorias ambientais, meluindo as direirizes 
espeefficas e o curriculo dos técnicos responsáveis por sua realizaçào, serAo acessiveis a consulta 
püblica nas mstalaçöes da Secretaria Municipal de Mew Ambiente e Recursos }ildricos, 
mdependentemente do recoihimento de taxas. 
Art. 71 - 0 nào atendimento da reaIizaço da auditoria nos prazos e condiçöes determinados, sujeitarã a 
infratora a pena pecuniária, sendo essa, nunca inferior ao custo da auditoria, i ndependentemente de 
aplicacâo de outras penalidades legaisjá previstas. 

C4PITULO VI 

DOS INCENTIVOS 
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Art. 72 - 0 Poder Pñblico poderá conceder incentivos aos empreendimentos que gerem no 
MunicIpio externalidades anibientais positivas, adicionais àquelas legalmente exigidas. 
§ 1° - Os empreendirnentos e atividades que não atenderem a legislação ambiental nAo poderao se 
beneficiar de incentivos. 
§ 20 - A concessao de quaisquer mcentivos elou beneficios fiscais on financeiros por parte do Poder 
Püblico, para empreendi mento potenciahnente poluidor, subordina-se a obtencAo e cunipri mento 
das licencas anibientais. 
§ 30 - A concessAo de incentivos observará os princIpios da funçAo socioambiental da propriedade, 
prevencäo, precaução, participaçAo, publicidade, proporcionalidade, razoabiidade e funçAo protetor-
recebedor. 

CAPITULO VII 

DA EDUCAçAO SOCIOAMBIENTAL 

Art. 73 - Para efeito desta Lei, a educacao socioambiental deve ser entendida como urn processo 
que visa formar uma populacao consciente e preocupacla corn o ambiente e corn os problemas que 
the diz respeito, unia populaçAo que tenha os cothecimentos, as competéncias, o estado de espIrito, 
as motivaçoes e o sentido de participacao e engajamento que ihe permita traballiar individual e 
coletivarnente para resolver problemas atuais e impedir que estes se repitam. 

Art. 74 - 0 Poder PiIblico, na rede escolar e na sociedade, deverá: 
I - apoiar açôes voltadas para introduçAo da educaçAo ambiental em caráter rnultidisciplinar em 
todos os nIveis de educaçâo formal e nâo formal; 
H - fomecer suporte técnico/conceituai nos projetos e/ou estudos interdisciplinares das escolas 
voltadas a questäo ambiental; 
III - apoiar programas e prójetos de Educaçäo Socioambiental nas escolas, instituiçOes, clubes de 
servico, sindicatos, indüstrias, e outros; 
lv 	dar urn. pertil ao indivIduo de forma a tomá-lo atuante, analitico, sensIvel, transfonnador, 
consciente, interativo, critico, participativo e criativo; 
V - propiciar a adoçAo de cursos sistematizados e oficinas dinãniicas de trabaiho que venhani a 
contribuir corn a atualizacAo dos diversos profissionais no trato das questöes ambientais. 

Art. 75 - A Educação Ambiental seth promovida: 
I - em toda Rede de Ensino Municipal, em caráter mullidisciplinar e no decorrer de todo processo 
educativo em confonmdade corn os curriculos e progranias elaborados pela Secretaria Municipal de 
Educaçâo, Cult ura e Esporte em articulacAo corn a Secretaria Municipal do Meio Ambiente e 
Recursos HIdricos e dernais örgäo estaduais; 
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H - para Os outros segmentos da sociedade, em especial aqueles que possam atuar como agentes 
multiplicadores, através dos meios de comunicaçao e por meio de atividades deseuvolvidas por 
órgAos e entidades do Municipio; 
III -junto as entidades e associacôes ambientalistas, por meio de atividades de onentaço técnica. 

TITULO HI 

DO CONTROLE AMBIENTAL 

CAPITULO I 

DA QUALIDADE AMBIENTAL 

Art. 76 - E vedado o lançamento de qualquer forma de matéria, energia ou substância, em qualquer 
estado fisico, em desacordo corn os limites de emissâo e padroes de qualidade ambiental. 
Parágrafo (inico - Os empreendimentos e atividades geradores de efluentes devem inlormar 
periodicamente ao órgAo ambiental municipal as caracteristicas qualitalivas e quantitativas de seus 
efluentes. 

Art. 77 - 0 Poder Páblico poderá estabelecer e revisar normas, critérios, limites de emissäo e padrôes 
de qualidade ambiental, que nâo poderAo ser menos restritivos do que aqueles previstos na legislaçAo 
federal e estadual, inclusive em normas do Conseiho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) e do 
Conselho Estadual do Meio Anibiente (CONSEMA). 
§ 1 ° - 0 Poder Püblico poderá, a qualquer tempo, estabelecer novos liniites de emissão e padroes de 
qualidade ambiental os quais entrarão em vigor imediatamente, fixando aos empreendedores prazo 
razoável para seu atendimento. 
§ 2° - Os limites de emissäo e os padroes de qualidade ambiental visam a assegurar condiçOes 
ambientais adequadas a saüde, seguranca e bem-estar da populacao, as atividades econôniicas e a 
preservacào do meio ambiente. 
§ 31  - Os limites de emissào e os padröes de qualidade ambiental deverão refletir a meihor tecnologia 
disponivel, desde que economicamente viável. 

Art. 78 - Para a gestao da qualidade ambiental o Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Recursos 
Hidricos deverá: 
I - proceder a medicOes periódicas da qualidade do ar, da água, do solo e do nivel de emissão de 
ruldos; 
H —elaborar inventário, licenciar e monitorar as fontes de emissâo de poluentes; 
III - promover acöes preventivas e corretivas; 
IV —adotar medidas especificas diante de episódios crfticos depoluicâo ambiental; 
V - promover a execuçäo de acOes integradas aos programas nacionais e estadnais de controle cia 
qualidade ambiental. 

1  Vil 
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Art. 79 - 0 Poder Piiblico, corn vistas a garantir a observância das suas nonnas, critérios, limites de 
emissäo e padrôes de qualidade ambiental, poderá exi gir de empreendimentos ou atividades 
potencialmente poluidores: 
I - instalacao e rnanutencâo de equipamentos, e utilizacão de métodos para a reducAo e 
monitoraniento de efluentes eresIduos; 
II - aiteraçäo dos processos de produçâo, inclusive pela substituiçâo dos insumos e matérias-primas; 
Ill —auto momtoramento periódico de efluentes e resIduos; 
IV - elaboraçao e manutencão de registros de emissâo de efluentes e resIduos e apresentacâo de 
relatórios periódicos; 
V -fornecunento de quaisquer informacoes relacionadas a emissäo de efluentes e residuos. 

Art. 80- Seri garantido o acesso, a qualquer tempo, da fiscalizaçAo ambiental da Secretaria Municipal 
de Meio Ambiente e Recursos Hidricos as i nstaiaçoes e aos registros de emissAo de efluentes e 
residuos para inspecionar instaiacöes e equipamentos, rnétodos de controle e de monitoramento de 
efluentes e resIduos, e proceder a coleta e anlostragem de efluentes e resIduos. 

Art. 81 - Os empreenditnentos e atividades instalados on a se instalar em território municipal sâo 
obrigados a promover as medidas necessárias para prevenir e/ou corrigir a emissâo de poluentes, de 
forma a respeitar os I imites e padrôes ambientais. 
Parãgrafo ãnico - A Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Recursos RIdacos, estabelecerá prazos 
para que os empreendimentos e atividades já em operaçAo instalem equipamentos de controle da 
poiuiçao ou outras medidas necessaiias. 

Art. 82 - A Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Recursos HIdricos, sem prejuizo das sançôes 
cabIveis, deterniinará, sempre que necessária, a reduçäo ou interdiçAo de atividades geradoras de 
poluiçAo, para manter as emissôes de efluentes e resIduos nas condicôes e limites estipulados na 
licenca ambiental concedida, quando for o caso. 
Parágrafo tinico - A supervemência de graves riscos a sa(de a ao meio ambiente autoriza o órgAo (P' 
ambiental licenciador a exigir do empreendedor medidas adicionais de controle de poluicAo, näo 
previstas no ato de licenciamento, fixando-ilie prazo razoável para sen cumprimento. 

Art. 83 - Os empreendimentos e atividarles potenciahnente causadores de significativa poluicâo 
deverAo elaborar Piano de AçAo de Emergéncia, a ser submetido a aprovacAo da Secretana 
Municipal de Meio Ambiente e Recursos Hidricos, para o combate da poluiçAo acidental. 
Art. 84 - Na ocorréncia ou iniinência de episódios criticos de poluicâo, a Seeretaria Municipal de 
Meio Ambiente e Recursos Hidricos poderá adotar medidas de ernergência, incluindo a reduçAo ou 
suspensAo temporárias e a realocacào de atividades potencial mente poiuidora. 
§ 10 - A adocäo de medidas de ernergência deverá basear-se em informaçAo técnica que aponte o 
descumprimento dos padroes de qualidade ambiental e sua correiaçâo corn o empreendirnento on 
atividade. 
§ 20 - A reduçAo on suspenso temporárias durarâo o prazo necessário para que a qualidade 
ambiental retorne aos padrôes normais seja por meio de medidas de controle, seja por rnodificaçöes 
nas condicôes ambientais. 
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§ 
30 - As medidas de emergência poderão ser aplicadas também a atividades cujo fwicionainento, 

isoladainente, esteja em confomlidade COrn OS limites de emissäo e com a legislaçäo ambiental. 

Art. 85 - A Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Recursos Hidricos divulgará anualmente dados 
e i nformaçôes referentes aos resultados das rnediçöes cia qualidade do ar. cia água, do solo e de 
emissAo de ruIdos, bern como i nventáno de fontes de emissão de poluentes. 
§ 10 - A divulgaçAo dos resultados das mediçoes virá acompanhada da identificacAo das principais 
fontes de eniissão de poluentes e seus agentes nocivos. 
§ 2° - Os dados e as inforrnaçoes de que trata o caput serão colocados a disposicâo do püblico na 
sede do órão anibiental estadual, bern como publicados no Diário Oficial do MunicIpio e divulgados 
em seu sItio na rede mundial (internet). 

CAPITULO II 
DO MONITORAMENTO AMBIENTAL 

Art. 86 - 0 monitoramento ambiental é o acompanharn ento da qualidad e e disponibilid ade dos 
recursos ambientais, corn o objetivo de: 
I - aferir o atenduinento aos padres de qualidade ambiental e aos padröes de emissAo; 
II - controlar o uso e a exploraçAo de recursos ambientais; 
III - avaliar os efeitos de pianos, politicas e programas de gestAo ambiental e de desenvolvi mento 
econômico social; 
IV - acompanhar o estágio populacional de espécies de fauna e flora, especial mente as ameaçadas 
de extinçAo e em extincão; 
V - subsidiar medidas preventivas e açöes emergenciais em casos de acidentes ou episódios criticos 
de poluicào; 
VI - promover a recuperaçAo de ecossistemas ou areas que apresentem degradaçâo ambiental: 
VII - subsidiar a tornada de decisão quanto a necessidade de auditoria. ambiental. 

CAPITULO III 

DO SISTEMA DE INF0RMAcöEs E CADASTROS AMBIENTAIS 

Art. 87 - 0 Sistema de Infonnaçôes e Cadastros Ambientais e demais dados de interesse da Politica 
Municipal do Meio Ainbiente serão organizados, rnantidos e atualizados sob responsabilidade da 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente para utilizacão pelo Poder Püblico e pela sociedade. 

Art. 88 - São objetivos do Sistema de Inforrnacöes e Cadastios Anibieiitais: 

I - coletar e sistematizar dados e inforrnaçôes de interesse ambiental; 
II - coligir de forma ordenada, sisténiica e interativarnente os registros e as inforinaçöes dos órgãos, 
enlidades é empresas de interesse cia Politica do Meio Ambiente; 
III - atuar como i nstruniento regulador dos registros necessários as diversas necessidades do 
Municipio; 

Rua Francisco Alves Mendes, n° 149 - Centre - CEP: 642784000 - Cocal tie Teiha/PI 
CNPJ n° 01.612.574'0001-83E-niaiL pm. caca1dete1ha.pihotmail. corn 

www.cocaldetelha.pi.gov.br  



TA 

Estado do Piaui 

4 AL Prefeitura Municipal de Cocal de Teiha 
Gabinete da Prefeita 

IV - recoiher e organizar dados e informacôes de origern multidisciplinar de interesse ambiental, 
para tiso do Poder Pftblico e da sociedade; 
V - articular-se corn os sisternas congéneres. 

Art. 89-0 Sistema de InforrnacOes e Cadastros Ambientais conterá trabaiho especifico para: 
I - registro de entidades anibientalistas corn acAo no Municipio; 
II - registro de entidades populares corn circunscriçAo no Municipio, que tenham corn objetivo a açAo 
ambiental; 
III - cadastro de órgãos ou entidades Juridicas, püblicas ott privados, corn ott sern sede no MunicIpio, corn 
acâo voltada a conservaço, defesa, reeuperaçâo e controle do meio ambiente, 
IV - registro de empresas e atividades cuja ago, de repercussào no MunicIpio, comporte risco 
efetivo ou potencial para o rneio ambiente: 
V - cadastro de pessoas fisicos ou juridicas que se dediquern a prestaçao de serviços de consultoria 
sobre questes ambientais, bern corno a elaboraçAo de projetos na area ainbiental; 
VI - cadasiro de pessoas fisicas oujuridicas que cometerarn infraçAo as normas ambientais incluindo 
as penalidades a elas aplicadas; 
VII - organi zaçäo de dados e infonnaçöes técnicas, bibliograflcas, literárias, jomalIstica e oulras de 
relevância para os objetivos da Politica do Meio Ainbiente. 
VIII - registro das ernpresas cornercializadoras de plantas e produtos de extrativismo vegetal, assirn 
corno as chainadas plantas rnedicinais; 
IX - outras inforrnacôes de caráter permanente ott tern porário. 

Parágrafo ünico - A Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Recursos Hidricos fornecerá 
certidôes, relatório ou cópia dos dados e proporcionará consulta as inforrnaçöes de que dispôe, 
observados os direitos individuals e o sigio industrial. 

CAPITULO IV 	 cdu 
DA QUALIDADE DO AR 

Art. 90 - A Poiltica Municipal de controle da poluiçAo atrnosférica deverã observar as seguintes 
diretrizes: 
I - exigéncia de adoçäo de tecnologia de processo industrial e de controle de emissAo, de forma a 
assegurar a reducao progressiva dos nIveis de poluicao; 
II - rnelhoria na qualidade ou substituiçAo dos combustIveis e othnizaco da eficiência do balanco 
energetico: 
Ill - irnplantacAo de procedirnentos operacionais adequados. Incluindo a irnplaiitacAo de prograrnas 
de rnanutencäo preventiva e conetiva dos equiparnentos de controle da poluicAo: 
1V - adoço de sistema de monitoramento continuo das fontes por parte das empresas responsáveis, 
sern prejuizo das atribuiçöes de fisca]izaçAo da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Recursos 
HIdiicos: 
V - integracAo dos equiparnentos de rnomtorarnento da qualidade do ar de responsabiidade this 
fontes de eniissäo, nurna inica rede, de forma a rnanter urn sisterna adequado de inforrnaçöes: 
VI - proibicao de implantacAo ou expanso de atividades que possarn resultar ern violaçAo dos 

Rua Francisco Alves Mendes, n° 149 - Centro - CEP: 64178-000 - Cacal de Teiha/PI 
CNPJ n° 01.612.574i0001-83E-mail: pm. coca1dete1hapi(hotrnaiL corn 

www.cocaldetelha.pi.gov.br  



PL D 
Estado do Piaui

C  Prefeitura Municipal de Cocal de Teiha 
Gabinete da Prefeita 

padres fixados: 
VU - seieçâo de areas mais propIcias a dispersâo atmosférica para a implantacAo de fontes de 
emissAo, quando do processo de licenciamento, de acordo corn os Pianos Regionais Estratégicos. 

Art. 91 - DeverAo ser respeitados, entre outros, Os segaintes procedimentos gerais para o controle de 
eniissAo de material particulado: 
I - na estocagem a céu aberto de materials que possam gerar emissAo por transporte eólico: 
a) umidade minima das pilhas superior a 10% ou, preferencialmente, cobertura das superficies por 
materials ou substâncias selantes: 
b) a arborizaço das areas circunvizinhas compatIvel corn a altura, de modo a reduzi r a velocidade 
dos ventos incidentes sobre as mesmas: 
II - as vias de tráfego intemo das msta1açes comerciais e industrias deverAo ser pavimentadas e 
umedecidas corn a frequéncia necessária para evitar aci'nnulo de partIculas sujeitas ao airaste eólico: 
III - as areas adjacentes as fontes de emissAo de poluentes atmosféricos, quando descampadas, 
deveräo ser objeto de programa de reflorestamento e arborizaçäo, por espécies e manejos adequados; 
IV- sempre que tecmcamente possIvel, os locals de estocagem e transferéncia de materials que 
possam estar sujeitos ao arraste eôiico, deverAo ser mantidos sob cobertura ou enciausurados: 
V - as chaminés, equipamentos de controle de poluicao do ar e outras instalaçôes que se constituam 
em fontes de emissAo, efetivas ou potenciais, deveräo ser construidas ou adaptadas para permitir o 
acesso de técnicos encarregados de avahaçoes relacionadas ao controle de poluiçAo. 

Art. 92— Ficam vedadas: 

I - a queima ao ar livre de papéis, resIduos vegetais, de terrenos, mesmo como fomia de limpeza e 
de quaisquer outros materiais; 
II - a emissAo de flimaca preta, em qualquer tipo de processo de combustäo, exceto durante os 02 
(dois) primeiros minutos de operaçAo do equipamento; 
III - a emissão visIvel de poeiras, névoas e gases, excetuando o vapor d'água; 
IV - a emissäo de odores que possam cnar incômodos a popu1aco; 
V - a emissão de poluentes. 

Art. 93 - A instalaçao e o funcionamento de incineradores dependerAo de iicença dos órgâos 
competentes. 

Art. 94 - As fontes de emissäo deverAo, a ciitério da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
apresentar relatórios periódicos de mediço, corn intervalos nAo superiores a 1(um) ano, dos quais 
deverAo constar os resultados dos diversos parãmetros, a descriçao da manutençao dos equipamentos, e 
i nforrnaçöes sobre o nIvel de representatividade dos valores em reiaçAo as rotinas de producAo. 
Parágrafo ünico - DeverAo ser utilizados metodologias de coleta e análise estabelecidas pela 
Associaçäo Brasileira de Norrnas Técnicas (ABTN), pelo Conseiho Nacional de Meio Ambiente - 
CONAMA, ou peio COMDEMA. 

Art. 95 - Säo vedadas a instalaçAo e ampliacAo de atividades que näo atendam as normas, critérios, 
diretrizes e padroes estabelecidos por esta lei. 
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§1° - Todas as fontes de emissâo existentes no MunicIpio deverAo adequar-se ao disposto nesta Lei, nos 
prazos estabelecidos pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Recursos HIdricos, não podendo 
exceder o prazo máximo de 24(vinte e qualro) meses a partir da vigéncia desta lei. 
§20  - A Secretaria Municipal de Meio Anibiente e Recursos Hidricos poderá reduzir este prazo nos 
casos eni que os nIveis de emissäo ou os incômodos causados a populacao sejam significativos 
§3° - A Secretaria Municipal de Meio Anibiente e Recursos HIdricos poderá ampliar os prazos por 
motivos a]heios aos interessados desde que devidaniente justificado. 

Art. 96 - A Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Recursos Hidricos procederá a elaboracâo 
periódica de proposta de revisäo dos limites de einissAo previstos nesta Lei, sujeito a apreciacâo do 
COMDEMA, de forma a incluir outras substãncias e adequá-los aos avancos das tecnologias de 
processo industrial e controle da poluicAo. 

Art.. 97 - 0 Executivo deverá regulamentar e implernentar urn sisterna de inspecäo e controle de 
emissâo de poluentes pelos veiculos automotores em uso, regisirados no M unicipio. 

CAPITULO V 

DA PREsERvAcA0 DA AGUA 

Art. 98 - A Politica Municipal do Controle de Poluiçao das águas será executada pela Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente e Recursos HIdricos em conjunto corn o DEMAE (Departaniento 
Municipal de Agua e Esgoto de Cocal de Teiha-PI) e tern por objetivo: 
I - proteger a saiide, o bem-estar e a qualidade de vida da populacào; 
II - proteger e recuperar os ecossisternas aquáticos, corn especial atencâo para as areas de nascentes, 
os mananciais, vãrzeas e outras relevantes para a rnanutencäo dos ciclos biológicos; 
ifi - reduzir, progressivamente, a toxidade e as quantidades dos poluentes lancados nos corpos 
d'água; 
IV - compatibilizar e controlar os usos efetivos e potenciais da água, tanto qualitativa quanto 
quantitativamente: 
V - o adequado tratamento dos efluentes lIquidos, visando conservar a qual idade dos recursos 
hidricos. 

Art. 99 - As diretrizes desta L e i aplicam-se a lancamentos de quaisquer efluentes liquidos 
provementes de atividades efetiva e potencial mente poluidoras instaladas no MunicIpio de Cocal de 
Teiha-PI, em Aguas interiores, superficiais on subterréneas, diretamente ou através de quaisquer 
rneios de lancarnentos, i ncluindo redes de coleta e emissários. 

Art. 100 - Os critérios e padrôes estabelecidos em legislaçao deverAo ser atendidos, tarnbém, por 
etapas ou areas especificas do processo de producäo on g era ç a o de efluentes, de forma a i rnpedir a 
sua diluicAo e assegurar a reduçao das cargas poluidoras totais. 

Art. 101 - Os lancamentos de efluentes lIquidos nAo poderäo conferir aos corpos receptores 
caracterIsticas em desacordo corn os critérios e padrOes de qualidade de água em vigor, ou que criem 
obstáculos ao trânsito de espécies migratórias. 
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Art. 102 - As atividades efetivas ou potencialmente poluidoras e de captaçAo, implementarAo 
programas de monitoramento de efluentes e da qualidade ambiental em suas areas de influência, 
previamente estabelecidos ou aprovados pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Recursos 
Hidricos e pelo DEMAE, integrando tais programas numa rede de informaçôes. 

§10  - A coleta e análise dos efluentes 1 iquidos deverão ser baseadas em metodologias aprovadas 
pelos órgãos competentes. 
§2° Todas as avaliacoes relacionadas aos lançainentos de efluentes lIquidos deverâo ser feitas para 
as condiçöes de dispersäo mais desfavoráveis, sempre mcluida a previsão de margens de seguranca. 
§3° - Os técuicos da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Recursos Hidricos e do DEMAE tero 
acesso a todas as fases de monitoraniento que se refere o "caput" deste artigo, incluindo 
procedimentos laboratoriais. 

CAPITLILO VI 
DA QUALIDADE DO SOLO 

Art. 103 - A proteçAo do solo no Municipio de Cocal de Teiha - PT visa: 
I - garantir o uso racional do solo urbano, através dos instrumentos de gestão competentes, 
observadas as diretrizes ambientais contidas na lei de Parcelamento e Uso do solo urbano do 
municIpio: 
IT - garantir a utilizacAo do solo cultivável, através de técnicas adequadas de planejamento, 
desenvolviniento, fomento e disseminaçâo de tecnologias e manejos: 
Ill - prionzar o controle da erosâo, a captacão e disposiço das águas pluviais, a contençäo de 
encostas e o reflorestamento das areas degradadas: 
IV - priori= a utilizaçAo do controle biológico de pragas e técnicas de agricultura orgânica: 

V - controlar os processos erosivos que resultem no transporte de sólidos, no assoreamento dos 
corpos d'água e da rede püblica de drenagem. 

Art. 104 - A disposiço de quaisquer resIduos no solo, sejam liquidos, gasosos ou sólidos, so será 
permitida mediante comprovacAo de sua degradabilidade e da capacidade do solo de autodepurar-se 
levando-se em conta os seguintes aspectos: 

I - capacidade de percolaçAo; 

II - garantia de näo contanunacäo dos aquiferos subterrâneos; 

111 - limitaçäo e controle da area afetada; 

IV - reversibiidade dos efeitos negativos. 

Paragrafo ünico - Excetuam-se das determinacôes deste artigo os residuos da construção civil. 

Art. 105 - Fica vedado no MunicIpio de Cocal de Teiha - PT a técnica de deposicAo final de resIduos 
através de infi1traço quimica no solo. 
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Art. 106 - Nos processos de estudo e de pedido de aprovacAo para a implantacao de Cernitérios 
Municipais, os mesmos deverão ser submetidos a apreciaçäo da Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente e Recursos Hidricos para efetiva vistoria e análise das caracterIsticas ambientais 
adequadas. 

Art. 107 - Os proprietários de areas degradadas deverào recuperá-las respeitados os prazos e critérios 
técnicos aprovados pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Recursos Hidricos. 

CAPITULO VII 
DA GESTAODE RESIDUOS URBAN OS 

Art. 108 - 0 Poder Executivo Municipal, airavés da Secretaria de Infraestrutura é ø órgäo responsável 
por todos os progratnas püblicos voltados a Coleta e Destinaço de ResIduos Sólidos Urbanos. 
Art. 109 - E proibido a Coleta de Residuos Urbanos por particulares, salvo se convemados corn a 
Secretaria Municipal de Infraestrutura ou por ela autorizados. 

Art. 110 - Os programas de Coleta Seletiva de ResIduos Urbanos s e r a o compartilhados corn 
cooperativas de trabaihadores. 

Parágrafo ünico - A Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Recursos Hidricos deverá receber 
prestacâo de contas da entrada e salda de todo material arrecadado pelas Cooperativas de Coleta 
Seletiva. 

Art. 111 - A coleta e destinaçao final dos demais resIduos deverao obedecer as normas estabelecidas 
pela Associaçao 	Brasileira de Normas Técnicas. 

	40ill 
 

CAPITULO VIII 
DA PoLuIçAo SONORA 

Art. 112 - 0 Controle da emissão de ruidos visa garantir o sossego e bem-estar piiblico, evitando 
sua perturbacao por emissöes excessivas ou incômodas de sons de qualquer natureza on que 
contrariem os nIveis rnáxinios fIxados em lei on regulamento. 

Art. 113 - Para efeitos desta Lei, consideram-se aplicáveis as seguintes definiçöes: 
I - poluiçAo sonora: toda emissão de som que, direta on mdiretamente, seja ofensiva on nociva a 
saüde, a seguranca e ao bem-estar piiblico on transgrida as di sposices fixadas na nonna 
competente: 
II - som: fenômeno fisico provocado pela propagacäo de vibraçôes mecãnicas em urn meio elástico, 
dentro cia faixa de frequência de 16hz a 20khz e possIvel de excitar o aparelho auditivo humano: 
III - ruIdos: qualquer som que cause ou possa causar perturbaçöes ao sossego püblico ou produzir 
efeitos psicológicos e/ou flsiológicos negativos em seres hurnanos; 
IV - zona sensIvel de ru.Idos: säo as Areas situadas no entomo de hospitais, escolas, creches, unidades 
de 	saüde, 	bibliotecas, 	asios 	e 	area 	de 	conservacäo 	ambiental. 
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Art. 114 - Compete a Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Recursos HIdricos em conjunto 
corn a Secretaria Municipal de Adrninistraçao e Planejamento: 
I - elaborar a carta acstica para o MunicIpio de Coca! de Teiha - P1: 
II - estabelecer o programa de controle dos ruidos urbanos e exercer o poder de controle e 
fiscal izaçAo das fontes de poluicäo sonora; 
III - aplicar sançôes e interdicOes, parciais on integrals, previstas na legislaçao vigente: 
IV - exigir clas pessoas fisicas ou juridicas, responsáveis por qua!quer fonte de p0! uiçAo sonora, 
apresentacào dos resultados de medicoes e relatónos, podendo, para a consecuçào dos mesmos, serem 
utilizados recursos próprios on de terceiros; 
V - impedir a localizaçäo de estabelecunentos industriais, fábricas, oficinas ou outros que produzam 
ou possarn vi r a produzi r ruldos em urndades territoriais residenciais ou corn zonas sensiveis a ruldo; 

VI - orgamzar programas de educaçAo e conscientizaçâo a respeito de: 

a) causas, efeitos e métodos de atenuaçäo e controle de ruidos e vibracOes: 
b) esciareci mentos sobre as proibiçôes relativas as atividades que possam causar poluicäo sonora. 

Art. 115 - A flscalizaçAo do controle de emissAo de ruldos seth feita por equipe de flscalizacAo da 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Recursos Hid ricos, sendo a mediçAo feita através de 
aparellio ou equiparnento especializado observadas as normas de posicâo e distància de medicão 
disciplinadas pela ABNT. 
Parãgrafo ünico - A medicAo será feita na urndade fisica do Sistema Intemacional decibel (db). 

CAPITULO IX 
DA PAISAGEM URBANA 

Art. 116 - Para fins de aplicacAo desta lei, considera-se paisagem urbana o espaço aéreo e a superficie 
externa de qualquer elemento natural on construido, tais como água, fauna, flora, construçôes, 
edificios, anteparos, superficies aparentes de equipamentos de infra- estrutura, de seguranca e de 
veIculos automotores, animcios de qualquer natureza, elernentos de sinalização urbana, equiparnentos 
de informação e comodidade püblica e logradouros püblicos, visiveis por qualquer observador situado 
em &eas de uso comum do povo. 

Art. 117 - Constituem objetivos da ordenação da paisagern do MunicIpio de Coca] de TeTha - PT o 
atendirnento ao interesse püblico em consonãncia corn os direitos fundamentais da pessoa humana e as 
necessidades de conforto ambiental, corn a mellioria da qualidade de vida urbana, assegurando, 
dentre outros, os seguintes: 
I- o bem-estar estético, cultural e anibiental da populacäo: 
II- a segurança das ediflcacôes e da populacäo; 
III - a valorizaçäo do ambiente natural e construido; 
IV - a seguranca, a fluidez e o confoit nos deslocarnentos de veIculos e pedestres; 

V - a percepcAo e a compreensAo dos elernentos referenciais da paisagern; 
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VI - a preservação da memória cultural; 
VII - a preservação e a visualizacâo das caracterIsticas peculiares dos logradouros e das fachadas: 

VIII - a preservacAo e a visualizaçAo dos elementos naturais tornados em seu conjunto e em suas 
peculiaridades ambientais nativas: 
IX - o fácil acesso e utilização das funçôes e serviços de interesse coletivo nas vias e logradouro s: 
X - o fácil e rápido acesso aos serviços de ernergência, this como bombeiros, ambulâncias e policia; 

XI - o equilibrio de interesses dos diversos agentes atuantes na cidade para a promoção da mel horia 
da paisagern do MunicIpio. 

Art. 118 - Constituern diretrizes a serem observadas na colocaçäo dos elerne ntos que compôem a 
paisagem urbana: 

I - o livre acesso de pessoas e bens e infraestrutura urbana; 
II - a priorizaçào da sinalizaçao de interesse piiblico corn vistas a não confundir motoristas na 
condução de veiculos e garantir a livre e segura locomocâo de pedestres; 
Ill - o combate a poluicão visual, bern como a degradaçAo ambiental; 
IV - a protecäo, preservacâo e recuperação do patrimônio cultural, histénco, artIstico, paisagIstico, de 
consagração popular, bern como do meio ambiente natural ou consiruido da cidade; 
V - a compatibiizacão das modalidades de auiincios corn os locals onde possarn ser veiculados, nos 
termos desta lei; 
VI - a nnplantacao de sistema de fiscalizaçAo efetivo, ágil, modemo, planejado e permanente. 

Art. 119 -As estratégias para a implantacão da politica da paisagern urbana são as seguintes: 
I - a elaboraçAo de normas e programas especIficos para os distintos setores da Cidade, considerando 
a diversidade da paisagem nas várias regiöes que a compöem; 
II - o disciplinamento dos elementos presentes nas areas püblicas, considerando as normas de 
ocupacAo das areas privadas e a vol umetria das edificaçôes que, no conjunto, são formadoras da 
paisagern urbana; 
III - a criaçAo de novos padrôes, mais restritivos, de comunicacAo institucional, inforrnativa ou 
mdicativa: 
IV - a adoção de parâmetros de dimensôes, posicionamento, quantidade e interferência mais 
adequados a sinalização de trnsito, aos elernentos construIdos e a vegetaçAo, considerando a capacidade 
de supotda região: 
V - o estabelecimento de normas e diretrizes para a implantacao dos elementos cornponentes da 
paisagern urbana e a correspondente veiculacão de publicidade; 
VI - a criaçAo de mecanismos eficazes de fiscalização sobre as diversas i ntervençôes na paisagem 
urbana. 

Art. 120 - Para os efeitos de aplicaçAo desta lei, ficam estabelecidas as seguintes definiçôes: 
I - airíincio: qualquer veiculo de cornunicacão visual presente na paisagem visIvel do logradouro 
püblico, composto de area de exposicào e estrutura, podendo ser: 
a) Anüncio mdicativo: aquele que visa apenas identificar, no próprio local da atividade, os 
estabelecimentos e/ou profissionais que dde fazem uso: 
b) Anüncio publicitârio: aquele deslinado a veiculacAo de publicidade, instalado fora do local onde 
se exerce a atividade; 
c) Anüncio especial: aquele que possui caracteristicas especIficas, corn finalidade cultural, eleitoral, 

m  ETA, 
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educativa ou imobiliária, nos termos do disposto no art. 19 desta lei; 
II - Area de exposicAo do anüncio: a area que cornpöe cada face da mensagem do antmcio, devendo, 
caso haja dificiildade de determinaçâo da superficie de exposiçâo, ser considerada a Area do menor 
quadrilátero regular que contenha o aiinncio; 
III - area livre de iinOvel edificado: a area descoberta existente entre a edificaçao e qualquer divisa 
do imóvel que a contém; 

IV - area total do anuincio: a soma das areas de todas as superficies de exposicAo do arnincio, expressa 
em metros quadrados; 
V - bern de uso comum: aquele destinado a utilizaçäo do povo, tais como as areas verdes e 
i nstitucionais, as vias e logradouros püblicos, e outros: 
VI - bern de valor cultural: aquele de interesse paisagIstico, cultural, turistico, arquitetômco, 
ambiental ou de consagracâo popular, piThlico ou pnvado, composto pelas areas, edificaçôes, 
monumentos, parques e bens tombados pela União, Estado e Municipio, e suas areas envoltórias; 
VII - espaço de utilizaçao püblica: a parcela do espaco urbano passIvel de use e fruiçâo pela 
Populacâo; 
VIII - mobiliáno urbano e o conjwlto de elernentos que podern ocupar o espaco püblico, implantados, 
direta on i ndiretarnente, pela Administracao Municipal corn as seguintes funçoes urbanisticas: 
a) circulaçAo e transportes: 
b) omamentação da paisagein e arnbientacAo urbana; 
c) descanso e lazer: 
d) serviçOs de utilidade püblica: 
e) cornunicaçao e publicidade: 
f) atividade comercial; 
g) acessórios a infraestrutura; 
IX - fachada: qualquer das faces externas de uma edificaçâo principal on complernentar, tais corno 

tones, caixas d'ãgua, chaminés on similares: 
X - imóvel: o lote, püblico ou privado, edificado ou näo, assim definido: 
a) imóvel edificado: aquele ocupado total on parciahnente corn edificaçäo permanente; 
b) imével no-edificado: aquele nào ocupado on ocupado corn edificaçAo transitOria, em que näo se 
exerçam atividades nos termos da legislaçäo de uso e ocupação do solo; 
XI - lote: a parcela de terreno resultante de loteamento, desmembramento on desdobro, contida em 
urna quadra coin, pelo menos, uma divisa lindeira a via de circulaçAo oficial: 
Xli - testada ou alinhamento: a linha divisOria enhre o imóvel de propriedade particular on püblica e o 
logradouro ou via püblica. 

csifmio x 
DAS ATIV1IMDES PERIGOSAS 

Art. 121 - E dever do Poder Püblico controlar e flscalizar a produco, a estocagem, o transporte, a 
comercializaçAo e a utilizaçâo de substâncias ou produtos perigosos, bern como as técnicas, os métodos e 
as instalaçôes que comportern risco efetivo ou potencial para a sadia qual idade de vida e do meio 
ambiente. 

Art. 122 - So vedados no MumcIpio de Cocal de Teiha-PI, entre outros, proibir esta Lei: 
I- o lancarnento de esgoto "in natura", em corpos d'água: 
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II - a produçAo, distribuicäo e venda de acessórios que contenham clorofluorcarbono: 
III - a fabrieaçAo, comercializacAo, transporte, armazenarnento e utilizaçäo de armas qulmicas e 
biológicas: 
IV - a instalacao de depósitos de explosivos, para uso civil; 
V 	a utilizaçào de metals pesados em quaisquer processos de extracAo, producào e beneficiamento 
que resultem na contaminacão do meio ambiente natural; 
VI - a produçao, o transporte, a comercializacao e o uso de medicamentos, agrotóxicos, produtos 
quiniicos ou biológicos cujo emprego seja proibido no temtório nacional e/ou por outros paises, por 
razöes toxicológicas, farmacológicas ou de degradacAo ambiental; 
VII - a produçAo ou o uso, depósito, comercializaçäo e o transporte de materials e equipainentos ou 
artefatos que façarn uso de substhneias radioativas, exceto para fins cientIficos e terap&iticos; 
VIII- a disposicAo de residuos perigosos sem os tratamentos adequados a sua especificidade. 

TITULO IV 
DA PROTEçA0 DA SOCIOBIODIVERSIDADE 

CAPITULO I 

DA BIODIVERSIDADE 

Seção 1 

Da protecao da flora 

Art. 123 - A flora nativa no tenitório do municipio de Cocal de Teiha - P1 constitui hem de interesse 
comwn a todos Os habitantes do MunicIpio, que poderâo exercer o direito de propnedade, com as 
Ii mitaçôes que a legislacAo estabelecer. 

Art. 124 - Qualquer espécie ou associacão de espécies vegetais poderá ser declarada iinune ao corte, na 
forma da lei, por motivo de sua localização, raridade, beleza, irnportãncia cientitica, econôniico-
extrativista, histórica, cultural ou ainda na condiçAo de porta sernentes. 

Art. 125 - 0 uso do fogo para limpeza e manejo de areas somente será permitido após autorizado 
pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Recursos ilidricos. 
Parágrafo ünico - A Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Recursos HI d r i c o s poderá 
suspender o uso do fogo para- liinpeza, por perlodo detertninado, corn o firn de resguardar a qualidade 
do ar, punindo os infratores corn multas proporcionais a dimensAo da area queirnada, na forma do 
regulamento. 

Art. 126 - A exploraçäo dos remanescentes de florestas nativas do municIpio de Coca! de Teiha - P1 
dar-se-á, exclusivamente, atravds de técnicas de manejo que garantam sua sustentabilidade. 

Art. 127 - 0 desmataniento no munic{pio de Coca! de Teiha - P1 fica condicionado a obtencAo da 
Licenca Ambiental, expedida pela Secretaria Municipal de Meio Anibiente e Recursos HIdricos. 
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Art. 128 - 0 MunicIpio manterá controle estatistico do desmataniento e da exploracAo forestal, 
através do monitoramento da cobertura vegetal, divulgando, anualmente, estas informaçes. 

Art. 129 - As pessoas flsicas ou jurIdicas que exp1orani, utilizam, industrializam, iransformam ou 
consomem matéria-prima forestal nativa no municIpio de Cocal de Tetha - PT ficain obrigadas a 
promover a reposiçäo, mediante o plantio de espécies vegetais adequadas, observado urn niinimo 
equivalente ao respectivo consumo, confonne dispuser o regulainento. 

Seção 11 
Da autorização para supressäo e manejo da flora 

Art. 130 - Ficam proibidos o corte e a supressAo de vegetacão primária e secundária em estágio 
avançado de regeneraçäo dos ecossistemas atlãnticos, assim consideraclas a v egetaçAo nativa de 
Caatinga e ecossistemas associados, corn as deliinitaçöes estabelecidas pelo Mapa de Vegetacào do 
Brasil de 1993, do Instituto Brasileiro de Geografia e EstatIstica —IBGE. 

Art. 131 - 0 corte, supressäo e exploraçâo da vegetaçAo secundria em estágio médio de regeneracâo 
dos ecossistemas atlânticos serâo autorizados, em caráter excepcional, pela Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente e Recursos HIdricos, responsável pela politica forestal. 
§ 1° - A autorizaçAo de que trata o caput deverá ser precedida de parecer técmco cireunstanciado e 
somente será dada quando necessária a execuçAo de obras, atividades, projetos de utilidade püblica ou 
interesse social, pesquisa cientifica e práticas preservacionistas. 
§ 20 - Consideram-se de utilidade püblica, para os fins previstos neste artigo: 
I - atividades de seguranca nacional e proteço sanitária; 
II - obras essenciais de infraeslrutura, destinadas aos servicos pIblicos de transporte, saneamento e 
energia. 
§ 30 - Considerani-se de interesse social, para os fins previstos neste artigo: 
I - atividades imprescindiveis a protecâo da integridade da vegetacão nativa, tais como: prevencâo, 
combate e controle do fogo, controle da erosão, erradicaçâo de invasoras e proteção de plantios corn 
espécies nativas; 
II - atividades de manejo agroflorestal sustentável praticadas na pequena propriedade on posse 
rural familiar, que nAo descaracterizem a cobertura forestal e nAo prejudiquem a funçAo ambiental da 
Area. 
§ 40 - As autorizaçOes previstas neste artigo não poderao abranger areas de preservacâo permanente 
nem de reserva legal. 

Art. 132 - 0 corte, supresso e exploracäo da vegetacäo secundária em estágio inicial de regeneracão 
dos ecossistemas atlânticos serAo autorizados pela Secretaria Municipal de Meio Ainbiente e Recursos 
Hidricos, mediante solicitaçâo justificada do proprietário on possuidor e quando inexistir altemativa 
técmca on locacional para o empreendiniento ou atividade. 

Art. 133 - Nas fiorestas plantadas, não consideradas de preservacâo pennanente, é permitida a extraçAo 
de lenha e demais produtos fiorestais on a fabricacAo de carvAo, mediante autorizacao da Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente e Recursos Hid ricos, devendo o transporte ser acompanhado por 
declaracAo de origem. 
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Seçao III 

Da protecAo da fauna 

Art. 134 - Os animai s que constituem a fauna, bern como seus ninhos, abrigos, criadouros naturais e 
ecossisternas necessãrios a sua sobrevivéncia como espécie são considerados bens de dominio püblico, 
cabendo ao Poder Püblico e a coletividade o dever de defendé-los e preservá-los para as presentes e 
futuras geracöes, promovendo: 
I - o combate a todas as fonnas de agressäo aos animais, em especial a caça e ao tráfico de anixnais 
silvestres; 
II - o socorro a animais em perigo, anleaçados por calamidades, assirn como àqueles vitimas de 
maus-tratos ou abandono; 
III - programas de educação ambiental e conscientizaçAo popular voltaclas para a proteçAo e a 
preseivaçäo de aniniais silvestres. 

Art. 135 - E proibido o exercIcio da caca amadora e profissional, assim corno o comércio de espécies 
da fauna silvesire e de seus produtos no municipio de Cocal de Teiha - P1. 

Art. 136 - A introdução e reintroduçâo de exemplares da fauna nativa em ambientes naturais 
somente será permitida mediante autorizaçâo expressa da Secretaria Municipal de Meio Ambiente 
e Recursos Hidricos. 

Parágrafo ünico - E vedada a introducão de exemplares da fauna exética em ambiente natural do 
MunicIpio de Cocal de Teiha - P1. 

Art. 137 - A Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Recursos Hiciricos elaborará anualmente 
a lista de animals cuja criação será permitida nos eriatórios, estabelecendo critérios para a 
autorizaçao de funcionamento dos mesmos. 

Art. 138 - As atividades de pesca serão objeto de autorizaçäo especIfica expedida pela Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente e Recursos Hidricos, nos tennos do regularnento. 

Art. 139 - A Secretaria Municipal de Mei o Ambiente e Recursos Hhdricos deflnir& através de 
resolucao, os perlodos e locals de proibicâo da pesca, o tarnanho minimo e relação das espécies 
que devam ser preservadas, assim como os instrumentos e métodos de utilizaçâo vedados. 

Art. 140 - E vedada a introdução, nos corpos d'água de dominio páblico existentes no 
MunicIpio, de espécies nAo autóctones da bacia hidrográfica. 

Parágrafo unico - E vedada, igualmente, a reproducao, criaçao e engorda de espécies exóticas no 
MunicIpio, sem autorizacão do órgão ambiental. 

Art. 141 - 0 pescado que apresentar marcas ou caracterIsticas de remocão de marcas e sinais 
que identifiquem pesca predatóna seth apreendido juntarnente corn todo o material utilizado na 
pesca e no transporte, inclusive o veiculo transportador e embarcaçôes, sujeitando-se o infrator as 

oil  
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penalidades desta lei, sem prejuizo das sançöes penais. 

§ 1°— Os apetrechos utilizados na pesca proibida, quando apreendidos, serâo destruIdos. 

§ 2° - 0 veIculo e as em barcacoes apreendidos somente seräo liberados após o pagamento da 
multa. 

§ 30  - 0 pescado apreendido será distribuido a mstituiçöes filantrópicas e creches. 

§ 
40 - o disposto no caput deste ailigo näo se aplica ao pescado provemente de criatórios autorizados, 

bern como aos de origem maritima, deviclamente documentados. 

Art. 142 - Além da apreensâo do produto da pesca predatória, será aplicada ao infrator multa 
por quilograma de produtos e subprodutos ele pescados apreendidos, sem prejuizo das demais 
penalidades cabIveis. 

Seção IV 

Do patrimônio biológico e genetico 

Art. 143 Compete a Politica Municipal do Meio Ambiente: 

I - preservar a diversidade biológica e o patrimônio genético, e fiscalizar as entidades dedicadas a 
pesquisa. Coleta, conservaçâo, manipulacao e comercializaçâo de material genético, de espécies e 
componentes dos ecossistemas: 
IT - i neentivar a preservacAo da biodiversidade, valorizando o conhecimento das populaçoes 
tradicionais, e a utilizacâo sustentável dos seus componentes; 
III - promover a educação ambiental e a conscientizaçAo püblica sobre a importãncia da 
PreservaçAo do patrimonio biológico e genético e o respeito as populacöes tradicionais; 
IV - i ncentivar e promover acOes, projetos, pesquisas e estudos sobre o desenvolvimento do 
patrimônio natural e cultural do MunicIpio, corn o objetivo de produzir e dissemmar infomlaçöes e 
conhecirnentos da biodiversidade: 
V * garantir a reparticao justa e equitativa dos beneficios derivados da utilização sustentável dos 
componentes da diversidade biológica e genética: 
VI - estimular a capacitacAo de recursos hunianos voltada a conservacão e uso sustentável da 
biodiversidade. 

Art. 144 - 0 Poder Püblico Municipal deve garantir a malienabilidade, impenhorabilidade e 
imprescritibilidade dos direitos relativos ao conhecirnento tradicional, sendo permitido o seu uso 
somente após o consentimento prévio e fundanientado da respectiva comunidade e rnediante justa e 
equitativa cornpensacAo para preserva r seus interesses em relacão aos recursos biológicos e genéticos. 

Art. 145 - As atividades de acesso ao patrimônio biológico e genético somente serâo adniitidas após 
autorizadas pelo Poder lNiblico Municipal. 

1  1  01111  
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Art. 146 - A coleta e manuseio dos espécimes de espécies raras ou aineaçadas de extinçAo somente 
sero pemiitidos para fins de pesquisas comprovadamente destinadas a sua sobrevivéncia, e desde 
que autorizadas pelo Poder Pitblico Municipal. 

Art. 147 - As amostras e exemplares das espécies coletadas deverao ser depositados em coleçào 
cientIfica de Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Recursos HIdricos ou outra por esta 
reconhecida, localizada em tethtório municipal. 

Art. 148 - 0 Poder Püblico Municipal manterá cadastro das instituiçöes e pesquisadores que se 
dediquem ao estudo, coleta e conservação da biodiversidade. 

SeçAo V 

Da Biossegurança 

Art. 149 - 0 Poder P(iblico Municipal devera fiscalizar e momtorar todas as atividades e projetos 
relacionados a engenharia genética on organismos geneticamente modificados, visando a protecAo da 
diversidade e integridade do pairimônio genético, biológico e ecológico do MunicIpio. 

Art. 150 - 0 Poder Piblico Municipal poderá suspender atividades relativas a orgasmos 
geneticamente modificados sempre que houver perigo de dano grave e irreversIvel a saüde 
humana e ao meio ambiente. 

Parágrafo ñnico - A falta de certeza cientifica sobre os efeitos resultantes das atividades relativas 
a orgauismos geneticamente modiflcados nâo poderá ser alegada para postergar a adoco de A 
medidas que evitem efeitos danosos a saáde humana e ao meio ambiente. 

CAPITULO H 

DO PATRIMONIO CULTURAL 

Art. 151 - Para a proteçAo do patrimômo cultural no MunicIpio, o Poder Püblico Municipal dcverá: 

I - promover e incentivar miciativas destmadas a respeitar e difundir a cultura. Organizacao, 
social, costumes e crencas das populacôes tradicionais; 
II - assegurar a participação das populacôes tradicionais em assuntos que lies digam 
respeito, criando mecanismos adequados a esta finalidade; 
ifi - garantir a participacâo da sociedade na ttutela e protecão dos bens culturais; 
IV - criar, aperfeicoar ou implementar instrumentos destinados a tutela dos bens dotados de 
valor histórico, documental, cientIfico, ettiográfico. Arqueológico, artIstico, arquitetônico e 
paisagIstico- ambiental; 
V - promover acôes educativas, especialmente nas comurndades localizadas nas regiôes 
próximas a bens culturais, conjuntos arqueológicos, espeleológicos e paleontologicos, corn 
vistas a divulgar, valorizar e orientar apreservacão do respectivo patrimônio. 
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Art. 152 - Constituem patnmônio cultural os bens piIblicos on privados, móveis on imóveis, 
materials on imateriais, tornados individualmente on em conjunto, que possuam valor histórico, 
documental, cientIfico, etnográfico, arqueológico, artIstico, arquitetômco, paisagIstico-ambiental, ou 
qualquer outra qualidade simbólica on afetiva vinculada a cultura de Cocal de Teiha - P1. 

Art. 153 - A proteção do patrimômo cultural dar-se-á da forma que se revelar mais adequada a 
natureza dos valores em causa, devendo ser utilizacla qualquer modalidade prevista na legislação, 
tais como mventário, tombamento e registro. 

Art. 154 - 0 inventário, constituldo por levantamentos, estudos ou pesquisas, é o instrumento 
de identifioaçao e conhecimento dos bens culturais materials. 

Art. 155 - 0 tombamento e o ato de reconhecimento do valor cultural de bens materials 
portadores de referéncia a identidade e a mernária do povo do Municipio de Cocal de Teiha - P1, 
podendo recair sobre bens culturais on naturas, individnais on em conjunto, em sua totalidade on 
apenas em parte. 

§ 10  - Os processos de tombamento serAo sempre instruidos corn motivaçao técnica circunstanciada 
que explicite os valores culturais a serem protegidos. 

§ 20 0 tombamento identificará o objeto e suas caracterIsticas culturais e, sempre que couber, 
a definiçâo do entorno o qual se sujeitará a tutela especial do poder piThlico, de forma a garantir 
segurança, visibilidade, ambiência e mtegridade cultural do bern tombado, assmi como sua 
inserçâo no conjunto urbanistico on no panorama circunjacente. 

Art. 156 - 0 registro e o instrumento adequado para o reconhecimento da relevãncia e protecão 
de bens culturais imateriais. 

§ 1° - Poderão ser objeto de registro bens culturais imateriais como saberes, celebracoes, formas 
de expressflo, lugares, bern como informacöes constantes de acervos fonográficos e audiovisuals 
que importe reconhecer, em firnçao de sua relevãncia para a memória, a identidade e a formaçAo 
cultural de Cocal de Teiha-PI. 

§ 2° - As medidas de protecâo on promoção dos bens de que trata o caput serAo voltadas a 
permanência do bern com suas caracterIsticas e dinãrnica próprias, resguardadas sua i ntegridade 
e expressividade 

§ 3° - 0 Poder Piiblico Municipal poderá impor limitaçôes ao exercicio de atividades e a utilizaçao 
de espacos que possam comprometer a continuidade on manutençâo do bern protegido. 

TITEJLO V 

DAS AçOES ADMINISTRATLVAS 
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Art. 157 - A fiscalizaçâo do cumprimento das disposiçôes deste Codigo e das normas dele 
decorrentes será realizado pelos agentes de protecao ambiental, pelos demais servidores püblicos 
para tal tim designados e pot todos os cidadãos, nos Iiniites da lei. 

Art. 158 - Consideram-se para os fins de te capItulo os seguintes conceitos: 

I - advertência: é a mtimaçao do infrator para fazer cessar a irregularidade sob pena de imposicao 
de outras sancôes; 
II - apreensao: ato material decorrendo do poder de policia e que consiste no privilégio do 
poder püblico de assenhorear-se de objeto on de produto da fauna on da flora silvestre. 
III - auto de constatacão: registra a irregularidade constatada no ato da fiscalizaçAo, atestando o 
descumprimento preterido on iminente da norma ambiental e adverte o nifrator das sancôes 
adininistrativas cabiveis. 
IV - auto de infracao: registra o descumpri mento de norma ambiental e consigna a sançâo 
pecumária cabIvel. 
V - embargo: é a suspensäo on proibicao da execução de obra on implantacao de 
empreendimento. 
VI - fiscalizacao: é toda e qualquer açAo de agente fiscal credenciado visando ao exame e 
verificaçAo do atendimento as disposicoes contidas na legislacao ambiental, ne te regulamento e 
nas normas dele decorrentes. 
VII-infracâo: e o ato on omissão contrário a legislacâo ambiental, a este regulamento e as normas 
deles decorrentes. 

VIII- infrator: é a pessoa fisica oujurIdica cujo o ato on omissAo, de caráter material ou intelectual, 
provocou on concordon para o descumprimento da norma ambiental. FOR, 
TX - interdiçâo: é a limitação, suspensão on proibicao do uso de consfrucâo, exercicio de 
atividade ou con duçào de empreendi meutos. 

X - intimaçAo: d a ciência ao administrado da infraçâo cometida, da sançAo imposta e das 
providências exigidas, consubstanciada no própno auto em edital. 
XI - multa: e a imposição peculiaria singular diana on administrativa de natureza objetiva a que 
se sujeita o adniinistrado em decorrência da infracao cometida. 
XII - poder de polIcia: é a atividade da aclministracäo que, 1 imitando on discipimando direito, 
i nteresse, atividade on empreendirnento, regula a prática de ato on abstençâo de fato, em razão 
de mteresse püblico concernente a protecAo, controle on conservacão do meio ambiente e a 
mellioria da qualidade de vida no municIpio de Cocal de Teiha - P1. 
XIII- rei ncidência: é a perpefracao de infracao da mesma natureza on de natureza diversa, pelo 
agente anterionnente autuado pot infraçao ambiental. No primeiro caso tratando-se de reincidéncia 
observará urn prazo máximo de 5 anos entre uma ocorrência e outra. 

Art. 159 - No exercicio da ação fiscalizadora seräo assegurados aos agentes fiscais credenciados 
o livre acesso e a permanéncia, pelo tempo necessário, nos estabelecimentos pnhlicos e pnivados. 
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Art. 160 - Mediante requisição da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Recursos Hidricos, o 
agente credenciado poderá ser acompanhado por forca policial no exercIcio da açâo fiscali zadora. 

Art. 161 - Aos agentes de protecâo ambiental credenciados compete: 

I - efetuar visitas e vistorias; 

II - verificar a ocorr&icia da infracao; 
III - lavrar o auto correspondente fornecendo cópia ao autuado; 

TV - elaborar relatório de vistoria, 
V - exercer atividade orientadora visando a adoção de atitude ambiental positiva. 

Art. 162 - A fiscalizacao e a ampliação de penalidades de que tratam este regulamento dar-se-ão 
por meio de: 

—auto de constatacâo; 
II - auto de infração; 
ill-auto de apreensäo; 

IV - auto de embargo; 

V - auto de interdiçao. 

Parágrafo ünico - Os outros serâo lavrados em 3 vias destinadas: 

a) a la.ao  autuado: 	
,1Ac1IIj 

b) a 2a,  ao processo administrativo: 	 I 	tiI 
c) a 3a  ao arquivo. 

Art. 163 - Constatada a irregularidade, será lavrado o auto de infraçâo, dele constatando: 

I - o nome da pessoa fisica oujurIdica autuada, corn respectivo endereço; 

II - o fato constitutivo da infracâo e o local, hora e data respectivos; 

ifi - o fundarnento legal da autuaçAo; 
TV - a penalidade aplicada e, quando for o caso, o prazo para correçäo da irregularidade; 
V - a assinatura do autuante e do autuado; 
VI - o prazo para apresentacAo da defesa. 

Art. 164 - Na lavratura do auto, as omissöes ou incorreçöes näo incorreräo em nulidade, se do 
processo constatarem elementos suficientes para detemlinaçAo da infraçAo e do infrator. 

Art. 165 - A assinatura do infrator ou seu representante näo constitui formalidade essencial a validade do 
auto, nem i mplica em confissAo, nern a recusa constitui agravante. 

Rua Francisco Alves Merides, n° 14 - Centre - CEP: 64.273-000 - Cocal do Teiha/PI 
CNPJ it0  01.612.574tJ0U1-83E-mail: pm. c oca detelha.piihotmai1. corn 

wcoca1dete1ha.jg.br  



CAL 	Estado do Piaui CO'  Prefeitura Municipal de Cocal de Teiha 
Gabmete da Prefeita 

Art. 166 - Do auto será intimado o infrator: 

I - pelo autuante, medi ante assinatura do infrator: 
II - por via postal, fax on telex, comprova de recebimento: 
III - por edital, nas demais circunstãncias. 

Parágrafo ánico - 0 eclital será publicado durante 30 (trinta dias), em órgäo de imprensa oficial, ou 
emjornal de grande circulaçâo. 

Art. 167 - 0 autuante, na classificaçAo da infração deverá considerar os seguintes critérios: 
1 - a menor ou major gravidade; 
II - as circunferéncias atenuantes e as agravantes: 
III - Os antecedentes do infrator. 

Art. 168 - Rio consideradas circunstthicias atenuantes: 

I - arrepenchrnento eficaz do infrator, manifestado pela espontanea reparação do dano, de acordo corn 
as normas e cntérios estabelecidos pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Rec ursos 
HIdricos; 
IT - comunicaçào prévia do infrator as autoridades competentes, em relaçAo a perigo munente de 
degradação ambiental; 
III - colaboraçAo COffi Os técnicos encarregados da fiscalizaçAo e do controle ambiental; 
IV IV - o infrator não ser reincidente e a falta cometida ser de natureza leve. 	

lid, Art. 169 - São consideradas circunstãncias agravante: 	
( 

I - cometer o infrator remcidência especIfica ott infração continuada; 
H - ter cometido a infraçäo para obter vantagem pecuniária: 
111 - coagir outrem para a execucão material da infraçAo; 
IV - ter a infracAo consequência grave ao meio ambiente: 
V - deixar o infrator de tomar as providências ao seu alcance, quando river couhecimento do ato 
lesivo ao meio ambiente: 
VI - ter o infrator agido corn dolo; 
VJ1 - a infraçAo atingir areas sob proteçAo legal. 

Art. 170 - Havendo concurso de circunsthncia atenuante e agravante, a pena será levando-se em 
consideraçâo a preponderante, que caracterize o conteüdo da vontade do autor. 

Art. 171 - Os responsáveis pela i nfracäo ficam sujeitos as seguintes penalidades, que poderão set 
aplicadas independentemente: 
1 -  advertência por escnto em qtie o infrator será intirnado para fazer cessar a irregularidade sob 
pena de imposicão de outras sancôes: 
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II - multa simples, diana ou cumulativa, de 16.95 a 26.100 UFIRVs  on outra que venha sucedé-la; 
III - apreensào de produtos e subprodutos da fauna e flora silvestres, instrunientos, apetrechos e 
equipanientos de qualquer natureza utilizados na infraçAo; 
IV - embargo ou i nterdicAo ternporária de atividade ate correção da iffegularidade; 

V - cassaco de alvarás e licencas, e a consequente mterdiçAo definitiva do estabelecirnento autuado, a 
serem efetuadas pelos órgAos competentes do Executivo Municipal; 
VI - perda on restniçAo de incentivos e beneficios fiscais concedidos pelo Municipio; 
VII- reparacäo, reposicAo on reconstituicäo do recurso anibiental danificado, de acordo corn suas 
caractenIsticas e corn as especificaces definidas pela Secretaria Municipal de Meio Anthiente e Recursos 
HIdnicos, em conjunto corn o COMDEMA; 
§1° - Quando o infrator praticar, simultaneaniente, duas on mais infragbes, ser-lhe-ão aplicadas 
curnulativamente as penas coniinadas, desde que nao tenharn o mesmo Indice de incidéncia. 
§21  - A aplicação das penalidades previstas neste Código nAo exonera o infrator das coniinaçôes civis 
e penais cabIveis. 
§3° - Sem obstar a aplicacao das penalidades previstas neste artigo, e o infrator obrigado, 
independentemente de existéncia de dolo, a indenizar on recuperar os danos causados ao meio ambiente 
e a ierceiros, afetados por sua atividade. 

Art. 172 - As penalidades poderão incidir sobre: 
1-0 autor material; 
H - o mandante; 
III- quem de qualquer modo concorra a prática on dela se beneficie. 

Art. 173- 0 autuado poderá apresentar defesa no prazo de 15 dias contados do recebimento do auto de 
infraçào. 

Art. 174 - A impugnacäo da sancAo ou da acäo fiscal, instaura o processo de contencioso 
administrativo em pnimeira instância. 
Parágrafo ünico - A tmpugnacAo será apresentada ao Protocolo Geral da Prefeitura, devendo 
mencionar: 
a) Autoridade julgadora a quem e dirigida; 
b) a qualificacao do impugnante; 
c) os motivos de fato e de direito em que se fundamentar: 
d) os rneios de prova a que o impugnante pretende produzir, expostos os motivos pie as 
justifiquern. 

Art. 175 - Oferecida a impugnacäo, 0 processo será encaminhado ao fiscal autuante on servidor 
designado pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Recursos HIdricos, que sobne ela deverá se 
manifestar em 10 dias. 

0.  

Art. 176 - Fica vedado neunir em uma so impugnacão ou recurso refenente a mais de uma sançAo on 
ação fiscal, amda que versem sobre o mesmo assimto e alcancem o mesmo infrator. 
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Art. 177 - Ojulgamento do processo admimstrativo, e os relativos ao exercIcio do poder de poilcia, seth 
de competéncia: 
I - em primeira instthicia, por unia Junta de lmpugnaçào Fiscal, formada por 5 membros, entre eles 
técnicos e fiscais do poder executivo municipal. 
II 	em segunda instãncia e iiltima instãncia aciministrativa, pelo Secretãrio(a) Municipal do Meio 
Ambiente e Recursos HIdricos que proferirã decisâo em igual perlodo. 
§ 10 - 0 processo em prinieira instância serájulgado num prazo de 30 dias. 
§2° - Apos recebimento do processo em plenário, o COMDEMA terá prazo de 30 dias para apresentar 
seu parecer, encaniinhado ao Secretário(a) Municipal do Meio Ambiente e Recursos Flidricos que 
proferirá decisâo em igual periodo. 
§3° - Se o processo depender de diligéncia, este prazo passará a ser contado a partir da conclusâo 
daquela. 
§4° - Fica facultado ao autuante e ao autuado juntar provas no decorrer do perlodo em que o processo 
estiver em diligencia. 

Art. 178 - As decisôes tanto em primeira quanto em segunda instãncia deveräo ser fundamentadas. 

Art. 179 - Após o término de todos os recursos administrativos, sendo os mesmos julgados 
improcedentes ou, na auséncia deles, o processo será encaminhado a Procuradoria Geral do Municipio 
para os devidos procedimentos legais. 

TITEJLO VI 
DAS DISP0SIçOES FINAlS E TRANSITORIAS 

Art. 180 - Na analise de projetos de ocupacão, uso e parcelamento do solo, a Secretaria Municipal de 
Meio Anibiente e Recursos Hidricos deverá manifestar-se em relacAo aos aspectos de protecäo do solo, 
da fauna, da cobertura vegetal e das águas superficiais, subterrãneas, fluentes, emergentes e reservadas, 
sempre que Os projetos: 
I - tenham interferéncia sobre reservas de areas verdes, e proteçâo de interesses paisagIstico e 
ecolégico; 
II - exijam sistemas especiais de abastecimento de água e coleta, tratamento e disposico final de 
esgoto e residuos sólidos; 
III - apresentem problemas relacionados a viabilidade geotécnica. 

Art. 181 - A Prefeitura Municipal de Coca! de Tellia - P1 deverã realizar todos os atos necessários 
para a efetivaçâo e flscalizaçao das normas disciplinadas nesta lei. 

Art. 182 - As disposicOes deste Código nâo exci uem as normas ainbientais de caráter Federal ou 
Estadual. 

Art. 183 - 0 executivo regulamentará esta lei no prazo máximo de 90 (noventa) dias. 
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Art. 184 - Esta lei entrará em vigor após a sua publicaçao, revogando-se todas as disposiçöes em 
contrário. 

Gabinete da Prefeita Municipal de Co de Teiha (PT), 10 de outubro de 2018. 

ANA CELIA JCOSTA SILVA 
Prefeó Municipal 

Numerada e publicada a presente Lei aos 10(dez) dias do més de outubro do ano de dois mil e dezoito 
(2018). 

IVAN MONTEIRO DE OLIVEIRA 
Secretdrio Municipal de Administraçlo e Planejamento 
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LEI 228/2018 

AJ'EXO 1 

As atividades passIveis de obrigatoriedade de Licenciamento Ambiental, no ãrnbito do municIpio, 
que trata o art. 19 desta Lei, além daquelas a serern defmidas pela Secretaiia Municipal de Meio Ambiente 
e Recursos Hidricos, säo: 

	

I. 	Abertura e pavirnentacAo de novas vias; 
H. Obras que aunientem a capacidade de trafego de velculos em vias esiruturais e coletoras 

existentes; 

	

M. 	ConstruçAo de tIineis e vias subterrãneas para velculos sobre pneus ou trilhos; 
IV. Construcäo de viaduto. 
V. Construcâo de ponte; 

VI. RetfficaçAo e canalizacâo de rio; 
VII. Construçâo de bacia de contençäo (piscinao); 

VIII. Loteamento inserido em Macrozona de PreservaçAo Ainbiental; 
IX. Depósito de combustIveis; 
X. Indüstria corn area construida superior a 10.000 (dez mil) metros quadrados; 

	

Xl. 	Aterro sanitário; 
XII. Serviço de terraplanagem ou regularizaçAo de solo que implique movimentação de terra em area 

superior a 10.000 (dez mil) metros quadrados; 
Xli!. Depósito de produtos perigosos; 
XIV. ExtraçAo mineral; 
XV. Antenas de radiofrequência de alta voltagem aérea ou subterrãnea. 

ANA CE)Ua COSTA SILVA 
Municipal 

Numerada e publicada a presente Lei aos 10(dez) dias do més de outubro do ano de dois mil e dezoito 

*EOIVANMONE OLIVEIRA 
Secretdrio Municipal de Administraçdo e Plan ejamento 
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